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RESUMO 

 

O presente trabalho vem com o intuito da desvalorização da prova testemunhal do 

policial que foi acusado de torturar o indivíduo no momento da prisão. Será 

apresentado a busca da verdade real que ocorre dentro do processo penal para que 

se tenha um julgamento justo, assim como os meios de provas que são utilizados 

como instrumento para concluir a veracidade dos fatos ocorridos, e os princípios para 

chegar a estas provas. Formando a linha de raciocínio do trabalho, é explanado sobre 

a audiência de custódia juntamente com suas finalidades, sendo, portanto, 

direcionado à tortura praticada pelos agentes, haja vista que é na audiência de 

custódia o momento em que deve o preso relatar ao magistrado as agressões 

ocorridas. Mostrar-se-á a importância do relato ao magistrado para que possa ser 

dado uma menor valoração no depoimento do policial, de forma que o mesmo seja 

descaracterizado. Por fim, serão demonstradas as diversas formas que geram a 

falibilidade do depoimento policial, não sendo, portanto, fácil alcançar a veracidade 

dos fatos em sua íntegra, tendo em vista que o mesmo por muitas vezes 

inconscientemente presta seu testemunho de forma a se defender e a provar a 

legalidade da prisão que efetuou. Em suma, fora apresentado o vício do depoimento 

policial devendo, portanto, o mesmo ter menor valoração entre as provas 

apresentadas em juízo. 
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ABSTRACT 
 

 
The present work intends to devalue the testimonial evidence of the policeman who 
was accused of torturing the individual at the time of arrest. It will be presented the 
search for the real truth that occurs within the criminal process to have a fair trial, as 
well as the means of evidence that are used as an instrument to conclude the veracity 
of the facts occurred, and the principles to arrive at this evidence. Forming the line of 
reasoning of the work, it is explained about the custody hearing along with its purposes, 
and therefore directed to the torture practiced by the agents, since it is the custody 
hearing when the prisoner should report to the magistrate aggressions occurred. The 
importance of the report to the magistrate will be shown so that a lower valuation can 
be given in the testimony of the policeman, so that it is uncharacterized. Finally, the 
various forms that generate the fallibility of the police testimony will be demonstrated, 
so it is not easy to reach the truth of the facts in its entirety, since it often unconsciously 
bears its testimony in order to defend itself and prove the legality of the arrest you 
made. In short, the vice of the police testimony had been presented and, therefore, it 
should have less value among the evidence presented in court. 
 

Keywords: Police Testimony. Torture. Court hearing. Evidencies. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O tema abordado no presente trabalho tem como principais assuntos 

o testemunho do policial, o seu interesse na causa e a valoração a ser dada ao 

depoimento de um policial que praticou tortura no momento da prisão.  

A problematização do tema se dá pelo seguinte questionamento: 

sabendo que o policial praticou tortura no momento da prisão e que o mesmo em seu 

depoimento tomara uma posição a se defender, deve o testemunho do policial ter o 

valor probatório integral como as demais provas juntadas aos autos? A 

problematização é formada justamente por ser um questionamento sem uma resposta 

com embasamento legal próprio. 

A relevância do presente tema se dá pelas inúmeras práticas de 

tortura que ocorrem no momento da prisão do indivíduo e que não são informadas ao 

judiciário, tendo o depoimento do policial a valoração de um testemunho normal sem 

nenhum tipo de impedimento. Em algumas situações se tal depoimento não tivesse 

um valor tão alto como prova, pelo motivo da tortura, poderia o réu ter julgamento 

divergente.  

O primeiro capitulo terá o objetivo de demonstrar a importância da 

busca da verdade real e o sistema processual penal que é utilizado para julgar e 

buscar provas dentro do processo.  

No segundo capitulo será apontado os objetivos da prova que formam 

a convicção do juiz sobre certo fato e abordado os tipos de provas que existem no 

Código de Processo Penal, enfatizando a prova testemunhal que será o principal meio 

de prova neste trabalho.  

No terceiro capítulo, haverá uma análise sobre a audiência de 

custódia e suas finalidades, como, por exemplo, a prevenção da tortura contra o 

indivíduo preso, do mesmo modo onde apresenta que a audiência de custódia é o 

momento certo para o indivíduo imputar o crime de tortura ao policial se tal ato foi 

praticado.  

No quarto e último capítulo, o objetivo será o de abordar sobre o 

testemunho do policial maculado, ou seja, sobre a falta de imparcialidade do 

depoimento dos policiais juntamente com o interesse na causa que os mesmos têm 

principalmente se já maculados.   
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2 O PROCESSO PENAL E SUAS FINALIDADES 

 

O direito processual penal é um ramo trazido como instrumento para 

o Estado com o intuito de que o mesmo possa intervir de forma sempre legítima 

quando o assunto se trata da liberdade do indivíduo. Neste sentido, Edilson Mougenot 

define como sendo o ramo que concretiza a pretensão punitiva através da 

investigação criminal e do processo penal com a consequente punição.1 

Trata-se de um direito público, pois além de apurar o fato definido 

como delito e a eventual punição, prevê também medidas de segurança adequadas, 

sob o intuito de garantir a segurança da população, ou seja, no direito processual 

penal o interesse tutelado não se refere ao particular e sim ao interesse público, 

consequentemente pertencendo ao domínio do direito público.  

Desta feita, sempre que algum indivíduo tenha realizado um 

comportamento considerado como infração penal de acordo com a lei, é realizado 

então a jus puniendi por parte do Estado, o que faz pela devida instrumentalização 

processual: 

 

Se uma pessoa realizar determinada conduta descrita em um tipo 
penal incriminador, a consequência desta prática será o surgimento 
para o Estado do poder-dever de aplicar-lhe a sanção correspondente. 
Surge, então, o processo penal, como instrumento destinado à 
realização do jus puniendi do Estado e cujo desenvolvimento será 
regido por um conjunto de normas, preceitos e princípios que 
compõem o direito processual.2 

 

Outro conceito da matéria foi trazido por Nucci, que apresentou de 

forma mais explicativa o funcionamento do direito processual ao se aplicar juntamente 

com o Estado e o Judiciário. Estabeleceu que o direito processual penal é o conjunto 

de normas jurídicas que possui o escopo de regular a persecução penal do Estado 

através de seus órgãos, para que a norma penal seja aplicada de acordo com o caso 

concreto e dentro dos parâmetros exigidos, ou seja, permite-se a aplicação de 

                                                           
1 BONFIM, Edilson Mougenot. Curso de Processo Penal. 11. ed. São Paulo: Saraiva, 2016, p. 51. Disponível 

em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788547203146/cfi/0. Acesso em: 13 jun. 2019. 
2AVENA, Norberto. Processo Penal. 10. ed. rev. atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, São Paulo: MÉTODO, 

2018. cap. 1. Disponível em: 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788530979911/cfi/6/2!/4/2/2@0:0. Acesso em: 13 jun. 2019. 
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princípios constitucionais que servem de anteparo entre a pretensão punitiva do 

Estado e a liberdade do acusado.3 

Considerando restritamente a teoria processual e suas finalidades, a 

finalidade imediata é a resposta para solucionar o conflito que tem tipicidade penal e 

como já dito anteriormente, o Estado ao deter esse poder/dever de punir deve agir em 

busca de resolver a lide penal de forma definitiva e se necessário aplicar a sansão 

cabível.4 

Por sua vez, a partir do momento que resolve tais questões penais e 

conflitos isoladamente, mediatamente possui a função de assegurar a paz social, uma 

vez que “ao resolver os conflitos isoladamente, numa visão mais ampla o Estado 

termina por solucionar não apenas os conflitos entre as partes (finalidade imediata), 

mas também atua de modo a pacificar todo o meio social (finalidade mediata).”5 

Para que seja realizada tal função por parte do Estado existem 

procedimentos a serem realizados, que juntos formarão os processos, sendo 

avaliados por meio das provas para comprovar a veracidade dos fatos ocorridos, 

propiciando o julgamento e se assim for o entendimento do magistrado, com base nas 

provas, será aplicado uma sanção penal como forma de resposta jurídica do Estado, 

em relação a conduta tipificada como crime no Código Penal. 

Atualmente, além das duas finalidades que correspondem a proteção 

dos direitos fundamentais das pessoas e quando da busca pela verdade real, alguns 

doutrinadores assim como a doutrina portuguesa (que se equipara com a nossa) 

afirmam a existência de uma terceira finalidade, sendo ela o intento de realizar a 

justiça.6 

Em outros termos o Estado possui uma limitação no poder de acusar 

e punir o indivíduo, devendo sempre pautar suas ações nos valores Constitucionais, 

preservando principalmente a proteção dos direitos fundamentais. Neste sentido o 

Estado age somente nos limites que a constituição permite, pois, o processo penal é 

                                                           
3 NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de processo penal e execução penal. 13. ed. rev., atual. e ampl. Rio de 

Janeiro: Forense, 2016. p. 71. 
4 MARCÃO, Renato. Curso de processo penal. São Paulo: Saraiva Educação, 2018, p. 62. Disponível em: 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788547229245/cfi/62!/4/4@0.00:0.00. Acesso em: 25 ago. 

2019 
5 Ibidem. 
6 GUEDES, Pablo Roar Justino. A concordância prática entre as finalidades do processo penal. Disponível 

em: https://canalcienciascriminais.com.br/finalidades-do-processo-penal/. Acesso em: 28 ago. 2019. 



12 
 

 
 

baseado nos princípios constitucionais que dão fundamento e limitam os poderes 

dado ao mesmo, não podendo o Estado agir de maneira exacerbada ou arbitrária.7 

Invoca-se, a Constituição é pautada em um modelo de Estado 

Democrático de Direito, conforme é enaltecido na seguinte lição: 

 

Portanto, em relação ao direito processual penal, o mesmo seria o 
instrumento da efetivação do direito penal, que trata do jus puniendi 
estatal, formando um sistema jurídico-constitucional de aferição da 
validade material de normas infraconstitucionais e suas respectivas 
interpretações, cuja validade estaria na conformidade do mesmo aos 
princípios – valores de nossa Carta Política de 1988, entre os quais, 
como já apontado retro, figuram com destaque a dignidade da pessoa 
humana e o caráter democrático de nosso Estado de Direito.8 

 

Desta forma, pode-se dizer que o direito processual penal possui três 

finalidades atualmente, sendo elas a efetivação da justiça e a aplicação da pena, com 

o objetivo de garantir o interesse da sociedade como um todo. Outrossim, ser um 

instrumento para garantir os direitos e a liberdade para a proteção dos acusados de 

atos abusivos que possam ocorrer por parte do Estado, quando da busca do jus 

puniendi. 

 

2.1 A busca da verdade real 

 

Preliminarmente, importante se faz mencionar que apesar de 

existirem diversos princípios que regem o processo penal, o princípio da busca da 

verdade real ocupa especial relevo. Sim, esta grande importância é justificada por ser 

um princípio que por meio dele é possível apurar a real relevância do ato praticado 

pelo agente no fato ocorrido, podendo reconstruir os fatos controversos, fazendo com 

que o Estado cumpra sua função de punir o indivíduo de um modo justo e ponderado 

de acordo com o “jus puniendi”.9  

                                                           
7 CARVALHO, Hannah Maria de Araújo; RIBEIRO, Âmara Barbosa. Direitos fundamentais e o sistema penal. 

Disponível em: https://jus.com.br/artigos/25519/direitos-fundamentais-e-o-sistema-penal/. Acesso em: 30 ago. 

2019.  
8 MONTEIRO, Wellington De Serpa. O equilíbrio entre o jus puniendi e os direitos fundamentais do acusado: 

fundamento do processo penal como direito constitucional aplicado. Disponível em: https://oabpe.org.br/o-

equilibrio-entre-o-jus-puniendi-e-os-direitos-fundamentais-do-acusado-fundamento-do-processo-penal-como-

direito-constitucional-aplicado/. Acesso em: 30 ago. 2019. 
9 ESTRELA, Wallace. O PRINCÍPIO DA VERDADE REAL NO ÂMBITO PROCESSUAL PENAL. 

Disponível em: https://wallacestrela.jusbrasil.com.br/artigos/456090513/o-principio-da-verdade-real-no-ambito-

do-processo-penal. Acesso em: 26 out. 2019.  
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 Dentro do processo Penal, a busca da verdade real tem como 

conceito básico a apuração dos fatos que mais se correlacionam com algum fato 

passado. Para a aplicação desse princípio, é necessário que se utilize todos os 

mecanismos de provas para a compilação idêntica dos fatos.10 

Neste sentido, os autores Azevedo e Junior dizem que quando há 

efetivamente a busca da verdade processual, é possível obter uma verdade mais 

próxima aos fatos, permitindo os direitos e garantias fundamentais previstas na 

Constituição Federal. Tais garantias são possíveis tendo em vista de que o indivíduo 

não será julgado de forma errônea e sim de acordo com o fato mais próximo do 

ocorrido.11 

Pois bem, a doutrina moderna adverte que a verdade real é 

inatingível, o que não deve obstar que seja sempre um ideal a ser alcançado, 

existente, assim como explica Renato Brasileiro: 

 

Há de se buscar, por conseguinte, a maior exatidão possível na 
reconstituição do fato controverso, mas jamais com a pretensão de 
que se possa atingir uma verdade real, mas sim uma aproximação da 
realidade, que tenda a refletir ao máximo a verdade. Enfim, a verdade 
absoluta, coincidente com os fatos ocorridos, é um ideal, porém 
inatingível.12 
 

Sendo assim, verifica-se a grande dificuldade, mesmo com as provas 

apresentadas, de se chegar a uma verdade real exata, levando em conta, por 

exemplo, as provas testemunhais que ocorrem por vezes na audiência apenas anos 

depois do fato ocorrido, não sendo possível a testemunha recordar com exatidão 

sobre todos os fatos em que estava presente, assim como pode ocorrer a falibilidade 

da memória e as falsas memorias, distorcendo e confundindo o testemunho 

apresentado.13 

                                                           
10 ESTRELA, Wallace. O princípio da verdade real no âmbito do Processo Penal. Disponível em: 

https://wallacestrela.jusbrasil.com.br/artigos/456090513/o-principio-da-verdade-real-no-ambito-do-processo-

penal. Acesso em: 02 set. 2019   
11 AZEVEDO, Franciele Oliveira; JÚNIOR, Álvaro de Andrade. A importância da verdade real no processo 

penal. Disponível em: https://advfranciele.jusbrasil.com.br/artigos/487345013/a-importancia-da-verdade-real-no-

processo-penal#_ftn2. Acesso em 02 set. 2019 
12 LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de processo penal: volume único. 4. ed. rev., ampl. e atual. Salvador: Ed. 

Jus Podivm, 2016, p.49. 
13MOREIRA, Rômulo de Andrade. A prova testemunhal. Disponível em: 

https://romulomoreira.jusbrasil.com.br/artigos/160990946/a-prova-testemunhal. Acesso em: 26 out. 2019. 

https://wallacestrela.jusbrasil.com.br/artigos/456090513/o-principio-da-verdade-real-no-ambito-do-processo-penal
https://wallacestrela.jusbrasil.com.br/artigos/456090513/o-principio-da-verdade-real-no-ambito-do-processo-penal
https://advfranciele.jusbrasil.com.br/artigos/487345013/a-importancia-da-verdade-real-no-processo-penal#_ftn2
https://advfranciele.jusbrasil.com.br/artigos/487345013/a-importancia-da-verdade-real-no-processo-penal#_ftn2
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Aliás, em especial relevo a prova testemunhal, inegável que pela sua 

ontologia, poderá ocorrer erro quanto a compreensão dos fatos. Sendo assim a prova 

testemunhal pode variar dependendo do indivíduo que presenciou o fato ocorrer, 

alguns lembram com facilidade os mínimos detalhes, outros por sua vez, sequer 

lembram do fato principal. Esta desconexão ocorre, pois, percepção vem dos sentidos 

humanos, podendo ser facilmente influenciado por inúmeros fatores, como o tempo, 

religião, cultura, podendo ser obtido um depoimento errôneo pelas divergentes 

interpretações e julgamento dos fatos.14 

Desde já, é ressaltado que o princípio da verdade real (leia-se, 

consagrado no processo penal) é o oposto ao princípio da verdade formal (leia-se, 

consagrado no processo civil) com efeito, a diferença reside no fator de que na 

verdade formal as próprias partes inclusas no processo é quem trazem as provas aos 

autos, não havendo qualquer preocupação com a imparcialidade do julgador, já na 

verdade real pode o juiz com a tentativa de buscara verdade real, requerer a prova de 

ofício por exemplo.15 

Pois bem, a verdade formal no processo civil, verifica-se a 

possibilidade de que o magistrado julgue fatos não devidamente provados como 

verdadeiros, desde que os mesmos não sejam impugnados pela outra parte, ou seja 

diante da dificuldade em alcançar a verdade plena, o juiz aceita a prova trazida pelas 

partes mesmo que insuficientes, desde que não seja contraditado pela outra parte.16 

Contudo, com base no artigo 197 do Código de Processo Penal é 

indispensável a existência de outros meios probatórios, sendo que a confissão do réu 

não é requisito para que deixe de ser levado aos autos outros meios de comprovação, 

como apresentado no referido artigo que diz que da confissão do réu o juiz deverá 

confrontá-lo com as demais provas para verificar se existe compatibilidade ou 

concordância.17 

                                                           
14 JUNIOR, Laudir Roque Willers. A falibilidade da prova testemunhal. Disponivel em: 

https://www.conteudojuridico.com.br/consulta/Artigos/27597/a-falibilidade-da-prova-testemunhal#_ftn9. Acesso 

em: 01 nov. 2019. 
15 CORDEIRO, Taiana Levinne Carneiro; ROCHA, Graziele; MANGABINHA Lanessa. Verdade real no 

processo penal. Disponível em: https://jus.com.br/artigos/43430/verdade-real-no-processo-penal. Acesso em: 30 

ago. 2019. 
16 SOARES, Clara Dias. A verdade no processo penal brasileiro. Disponível em: 

https://jus.com.br/artigos/11160/a-verdade-no-processo-penal-brasileiro. Acesso em: 26 out. 2019. 
17 ART. 197 do CPP. BRASIL. Decreto-lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941. Código de Processo Penal. 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689compilado.htm. Acesso em: 28 ago. 

2019. 
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Em suma, na esfera do processo penal não é possível basear uma 

decisão apenas na simples aparência do verdadeiro, havendo a necessidade de 

confrontar todos os meios de provas possíveis no caso concreto para se aproximar da 

realidade dos fatos. 

Até porque, nesta esfera é trazida à baila direitos indisponíveis, haja 

vista que culmina na privação de liberdade da pessoa humana, cerceando o jus 

libertatis do indivíduo. Exatamente por esta razão, o art. 5º, inciso LIV, da Carta 

Magna, prevê que “ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido 

processo legal”.18 

Nesta toada o artigo 156, em seus incisos I e II, do Código de 

Processo Penal, concede ao juiz a possibilidade de realizar, quando necessário, 

medidas cautelares de ofício em busca da verdade real ou da verdade possível. Assim 

sendo, o juiz pode de ofício determinar a produção de outras provas para sanar as 

dúvidas sobre certo ponto relevante.19  

 

2.2 A função do juiz no sistema acusatório 

 

No decorrer história, houve diferentes meios de construção do 

convencimento ou da verdade (para os que afirmam ser possível chegar a verdade 

real dentro de um processo) que foram aceitos pelo Direito Processual, de modo que 

surgiu uma intima relação e interação entre o regime legal das provas e o sistema 

processual adotado.20 

Na história, a base do sistema no processo penal, com o passar dos 

tempos, teve consideráveis mudanças. De forma cronológica, o sistema processual 

acusatório foi o sistema predominante, até o século XII. Logo após, substituído pelo 

sistema inquisitório, que foi tomando espaço de forma gradativa, tendo prevalecido 

até o século XVIII. Em seguida houve movimentos sociais e políticos que 

possibilitaram uma mudança, surgindo então o sistema misto, que de acordo com 

alguns doutrinadores o sistema brasileiro contemporâneo é misto, onde predomina o 

sistema inquisitório na fase pré-processual e o acusatório, na parte processual. 21 

                                                           
18 ART. 5o, LIV da CF. BRASIL. Constituição 1988. Constituição da República Federativa do Brasil. 

Disponível em: httphttp://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 03 set. 2019 
19 ART. 156 o INCISOS I, II do CPP. 1941. 
20 LOPES JUNIOR, Aury, Direito processual penal. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2016, p.194. 
21 Ibidem, p. 25. 
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Doutrinariamente, também é possível identificar três espécies de 

sistemas processuais penais como: sistema inquisitório, sistema acusatório e sistema 

misto.22 

O sistema processual penal inquisitório tem como particularidade o 

não contraditório, assim como também é uma de suas características a pessoa 

designada para fazer a acusação do fato ser o mesmo indivíduo que irá fazer a defesa 

e o julgamento. Tal sistema não é tão utilizado, pois há que se dizer que como o 

magistrado é quem produz a prova, obviamente o mesmo procurará prova especifica 

para julgar algo, sendo assim, é praticamente impossível o julgador não ter sua 

imparcialidade afetada neste tipo de sistema. Neste sentido diz Renato Brasileiro: 

 

O fato de as funções de acusar, defender e julgar encontrarem-se 
concentradas em uma única pessoa, que assume assim as vestes de 
um juiz acusador, chamado de juiz inquisidor. Essa concentração de 
poderes nas mãos do juiz compromete, invariavelmente, sua 
imparcialidade. De fato, há uma nítida incompatibilidade entre as 
funções de acusar e julgar. Afinal, o juiz que atua como acusador fica 
ligado psicologicamente ao resultado da demanda, perdendo a 
objetividade e a imparcialidade no julgamento.23 

 

Desta forma é nítido o motivo pelo qual o processo inquisitório puro 

não mais predomina na atualidade, pois compromete, mesmo que indiretamente, sob 

viés psicológico, a imparcialidade do juiz no momento do julgamento, trazendo a figura 

do juiz-ator ou inquisidor. 

De outro vértice, o sistema processual acusatório é marcado pela 

nítida diferença entre órgão julgador e o órgão acusador, exercidos por pessoas 

distintas. 

Neste sentido apresentou Pacelli, as principais diferenças entre os 

sistemas, sendo que no sistema acusatório os responsáveis pela acusação e 

julgamento são de órgãos divergentes, iniciando o processo logo no oferecimento da 

denúncia, diferenciando-se, assim, do sistema inquisitório que como o juiz faz parte 

da investigação, o processo começa com a notícia crime, tendo por consequência a 

investigação, acusação e o julgamento exercidos por um mesmo órgão.24  

                                                           
22 LOPES JUNIOR, 2016, p.194. 
23 LIMA, 2016, p. 12. 
24 PACELLO, Eugênio. Curso de processo penal. 21. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 2017, p. 19. 



17 
 

 
 

O papel do magistrado no sistema acusatório é apenas o papel de 

julgador, sempre estando de acordo com as provas que foram levadas aos autos, pois 

é um sistema que tem como uma de suas principais características a separação das 

funções de julgar e acusar, como afirma Pacelli que no acusatório é um sistema que 

os papéis da acusação e julgamento estariam já definidos a pessoas ou órgãos 

distintos.25 

Em suma, este sistema prima pela isonomia processual, 

resguardando ao juiz o papel de espectador na colheita das provas, permitindo um 

tratamento igualitário entre as partes. Neste sentido, apresenta Aury Lopes que:  

 

O processo penal acusatório caracteriza-se, portanto, pela clara 
separação entre juiz e partes, que assim deve se manter ao longo de 
todo o processo (por isso de nada serve a separação inicial das 
funções se depois permite-se que o juiz atue de ofício na gestão da 
prova, determine a prisão de ofício etc.) para garantia da 
imparcialidade (juiz que vai atrás da prova está contaminado, prejuízo 
que decorre dos pré-juízos, como veremos no próximo capítulo) e 
efetivação do contraditório.26 

 

Nos tempos modernos passou-se a falar sobre o sistema processual 

misto em que há características do sistema processual acusatório e inquisitório juntos. 

Este surgiu após a Revolução Francesa, unindo os dois sistemas até então utilizados, 

com a característica de dividir o processo (leia-se, globalmente considerado), em duas 

partes.27  

Afirma que no sistema misto existe uma fase inicial inquisitiva, a qual 

se procede uma investigação preliminar e a uma instrução preparatória, e a fase final, 

em que ocorre com o julgamento e as garantias do processo acusatório.28 

Em relação a essa divisão das fases do processo, explica Renato 

sobre:  

 

Se desdobra em duas fases distintas: a primeira fase é tipicamente 
inquisitorial, com instrução escrita e secreta, sem acusação e, por isso, 
sem contraditório. Nesta, objetiva-se apurar a materialidade e a autoria 
do fato delituoso. Na segunda fase, de caráter acusatório, o órgão 

                                                           
25 PACELLO, 2017, p. 19. 
26 LOPES, 2016, p. 27. 
27 NUCCI, 2016, p. 113. 
28 CAPEZ, 2018, p. 85. 
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acusador apresenta a acusação, o réu se defende e o juiz julga, 

vigorando, em regra, a publicidade e a oralidade.29 
 

Apesar de todos os sistemas citados acima, a Constituição Federal 

deixou claro a preferência do sistema acusatório por existir a separação das funções, 

assim como, por ter princípios da ampla defesa, contraditório e publicidade 

conduzindo o processo.30 Na separação de tais funções, o Ministério Público acusa, 

sendo, portanto, o titular da ação penal pública.   

Dentro do sistema acusatório tem-se o sistema chamado “não puro” 

que é o adotado pelo ordenamento brasileiro. Tal sistema é chamado de não puro, 

pois é possível as provas por ex officio a requerimento do magistrado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
29 LIMA, 2016, p. 16. 
30 TAVORA, Nestor; ALENCAR, Rosmar Rodrigues. Curso de direito processual penal. 12. ed. rev. e atual. 

Salvador: Ed. Jus Podivm. 2017, p.55. 
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3. TEORIA GERAL DA PROVA  

 

Não existe uma verdade material plena em um processo, afinal, isto é 

apenas uma meta que o juiz deve perseguir e que na realidade é impossível ser 

alcançada em todos os casos. Assim, nasce a importância das provas no processo 

penal, revestida na necessidade de reconstruir um conceito de verdade.31 

 

3.1 Conceito e finalidade da prova 

 

O termo prova vem do latim da palavra probatio que significa a 

demonstração da existência ou veracidade de um fato que se faz pelos meios legais, 

em virtude do qual se conclui por sua existência ou firma-se certeza a respeito da 

existência do fato ou do ato demonstrado.32 

Assim, a prova entra no processo penal como um instrumento 

disponível para as partes com a finalidade de comprovar a veracidade de um fato. 

Também se apresenta como a principal ferramenta utilizada para o convencimento do 

julgador sobre a materialidade e autoria do fato delituoso.33 

A prova judicial tem como objetivo a reconstrução dos fatos 

investigados no processo, buscando a maior coincidência possível com a verdade dos 

fatos, assim como efetivamente ocorreu no espaço e no tempo.34  

 O objetivo principal da prova é convencer o juiz tendo em vista que o 

mesmo não presenciou o fato que é submetido à sua apreciação, sendo por meio das 

provas que o juiz pode vir a reconstruí-lo, para decidir se realmente aconteceu (leia-

se, materialidade) e, ainda, se o suposto autor do crime foi o seu autor (leia-se, 

autoria.)35 

Sendo assim, a prova se trata de todo e qualquer meio empregado 

pelas partes com o intuito de comprovar a veracidade de suas alegações nos fatos, 

sendo muito importantes. Conforme Capez: 

                                                           
31 ÁVILA, Thiago André Pierbom de. Provas ilícitas e proporcionalidade. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007, p. 
78. 
32 SILVA, De Plácido e. Vocabulário Jurídico. 12ª Ed. Rio de Janeiro, Forense, 1997. 4v. p.49. 
33 PACELLI, 2017, p. 174. 
34 PACELLI, 2017, p. 174. 
35 REIS, Alexandre Cebrian Araújo. Direito processual penal esquematizado. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2016, 

p. 309. 
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Constituem os olhos do processo, e o alicerce sobre o qual se ergue 
toda a dialética processual. Sem provas idôneas e válidas, de nada 
adianta desenvolverem-se aprofundados debates doutrinários e 
variadas vertentes jurisprudenciais sobre temas jurídicos, pois a 
discussão não terá objeto.36 
 

Posto isto, a finalidade da prova, entretanto, é promover o 

convencimento do juiz a respeito da veracidade de um fato litigioso. 

 

3.2 Meios de provas 

 

O processo penal, em regra, admite qualquer meio de prova, exceto 

a prova ilícita. Rege-se pelo princípio da verdade real, que é de suma importância para 

a verificação e avaliação da prova, buscando a realidade do fato. 

Os meios de prova são conceituados como tudo aquilo que pode 

servir direta ou indiretamente à comprovação da verdade real que se busca no 

processo. Destaca ainda, que os vários meios de prova especificados no Código de 

Processo Penal Brasileiro, constituem os chamados meios legais de prova.37 

É de ser observado que os meios de provas elencados no Código 

Processual são meramente exemplificativos, haja vista que todas as provas podem 

ser produzidas no processo penal, desde que não contrariem o ordenamento jurídico, 

salvo as que estão previstas expressamente no art. 155, parágrafo único, do Código 

de Processo Penal. 38 

Os elementos de prova são o que se extrai dos meios de prova, têm 

como objetivo a convicção do juiz, ou seja, tratam-se da prova em si, como o 

depoimento de uma testemunha, resultado de perícia, entre outros. Já os meios de 

prova podem ser considerados como as atividades para alcançar a verdade dos fatos 

dentro de um processo que são introduzir para remontar os fatos da infração penal e 

para que a defesa ou a acusação possa persuadir o juiz da história contada por cada 

um, que ao final se torna um elemento ou meio probatório do processo.39 

Sobre a classificação da prova, apenas quanto à forma ou aparência 

possui relevância, as quais podem ser: testemunhal, em que o depoimento é feito por 

                                                           
36 CAPEZ, Fernando. Curso de processo penal. 23. ed. São Paulo: Saraiva, 2016, p. 493. 
37 BONFIM, Edilson Mougenot. Curso de Processo Penal. São Paulo: Saraiva, 2012, p 360. 
38 CAPEZ, 2016, p. 493. 
39 LOPES JUNIOR, Aury. Direito Processual Penal. 15. ed. São Paulo: Saraiva, 2018, p 352. 
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um indivíduo estranho as partes do processo sobre fatos conhecidos por ele; 

documental, a qual é feita por meio de documentos e as materiais que são adquiridas 

por meio de exames químicos, biológicos, entre outros.40 

Neste sentido apresenta Renato Brasileiro:  

Documento, do latim documentum, de docere (mostrar, indicar, 
instruir) é o papel escrito que traz em si a declaração da existência (ou 
não) de um ato ou de um fato (v.g., escritos públicos ou particulares, 
cartas, livros comerciais, fiscais, etc.). A prova material é aquela que 
resulta da verificação existencial de determinado fato, que demonstra 
a sua materialização, tal como ocorre com o corpo de delito, 
instrumentos do crime, etc. Por fim, testemunhal é a prova que 
consiste na manifestação pessoal oral. A prova testemunhal é espécie 
do gênero prova oral, que é mais abrangente, já que inclui os 
esclarecimentos de perito e assistente técnico, bem como eventuais 
declarações da vítima.41 

 

3.3 Princípios gerais da prova 

 

Inicialmente, é de grande importância ressaltar que o instituto da 

prova não é diferente dos demais ramos do direito e também está cercado de 

princípios constitucionais e processuais penais. 

Os princípios relacionados à prova no processo penal que serão 

abordados nos subcapítulos seguintes são as premissas utilizadas durante a instrução 

probatória para o bom andamento processual, a fim de que sejam obedecidos os 

parâmetros estabelecidos na Constituição Federal no tocante a instrução probatória, 

ou seja, regem a persecução penal para que não haja vícios ou formas desonestas 

de se provar algo dentro do processo.42 

 

3.3.1 Princípio do livre convencimento motivado 

 

É um princípio novo no ordenamento jurídico, tendo em vista que se 

trata de um sistema evoluído comparado aos sistemas antigos. Antigamente 

                                                           
40 CAPEZ, 2018, p. 399. 
41 LIMA, 2016, p. 798. 
42 CARDOSO, Flavio. MEIOS DE PROVA- STF. Disponível em: www.stf.jus.br › cms › portalTvJusticaNoticia 

› anexo › Flavio_Cardoso. Acesso em: 15 out. 2019. 
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prevalecia o sistema ético, também conhecido como sistema pagão, o qual o juiz 

analisava as provas de acordo com suas experiências. Logo após, prevaleceu-se o 

sistema religioso que utilizava do julgamento divino para decidir sobre a culpa e a 

inocência do indivíduo. Com o passar do tempo, o sistema legal foi utilizado de forma 

que o juiz não possuía liberdade no julgamento, devendo ser a decisão ligada aos 

critérios previstos na lei. Posteriormente, o sistema da íntima convicção veio com a 

característica de que o juiz não mais ficaria preso ao formalismo da lei, também 

devendo embasar suas decisões com base nas provas existentes nos autos, levando 

em conta sua livre convicção pessoal motivada.43 

Após todos esses sistemas que foram usados no país, surgiu o do 

livre convencimento motivado previsto no artigo 155 do Código de Processo Penal, o 

qual estabelece que o juiz terá convicção livre para apreciar a prova e não poderá 

fundamentar a sentença apenas com base em elementos informativos.44  

O referido princípio também possui previsão no artigo 93, inciso IX, da 

Constituição Federal, que diz que todo órgão do poder judiciário deve fundamentar as 

decisões sob pena de nulidade.45 

Neste seguimento, é definido que "as provas não são valoradas 

previamente pela legislação; logo, o julgador tem liberdade de apreciação, limitado 

apenas aos fatos e circunstâncias constantes nos autos".46 

Assim, as provas apresentadas não possuem valor probatório já 

fixado, podendo o juiz por meio deste princípio atribuir o valor que entender justo 

desde que seja motivado. 

Conforme Távora e Alencar, tal liberdade conferida ao juiz: 

 

Lhe permite avaliar o conjunto probatório em sua magnitude e extrair 
da prova a sua essência, transcendendo ao formalismo castrador do 
sistema da certeza legal. Não existe hierarquia entre as provas, 
cabendo ao juiz imprimir na decisão o grau de importância das provas 

produzidas.47 
 

                                                           
43 OLIVEIRA, Dayanne Brumatti de. O princípio do livre convencimento motivado e a prova pericial no 

Processo Penal. Disponível em: https://advdaybo.jusbrasil.com.br/artigos/188468589/o-principio-do-livre-

convencimento-motivado-e-a-prova-pericial-no-processo-penal. Acesso: 11 set. 2019. 
44 ART. 155°, do CPP. BRASIL. 1941.  
45 ART. 93°, INCISO IX da CF. BRASIL. 1988.  
46 CAPEZ, 2018, p. 405. 
47 TÁVORA, Nestor; ALENCAR, Rosmar Rodrigues. Curso de Direito Processual Penal. 7. ed. Salvador: 

JusPodivim, 2012, p. 399. 
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No mesmo sentido, entende-se que não existem provas que sejam 

mais ou menos relevantes para a resolução do conflito, o julgador que em face das 

circunstâncias apresentadas no caso concreto determinará o que servirá de 

fundamento para suas decisões.48 

Assim sendo, o princípio em apreço diz que o juiz tem liberdade de 

apreciação das provas, dando o valor probatório que o magistrado entender desde 

que motivado nos fatos. Sendo assim, diferente do sistema legal, o juiz não está 

atrelado as provas descritas nas leis, podendo usar todo e qualquer tipo de prova 

desde que as mesmas sejam legítimas e lícitas de acordo com o princípio da 

inadmissibilidade das provas ilícitas que também será abordado posteriormente. 

 

3.3.2 Princípio da comunhão da prova 

 

Tal princípio vem com o intuito de que uma vez que a prova é 

apresentada ao processo, esta poderá ser benéfica ou não para qualquer das partes, 

ou seja, a prova depois de constituída nos autos passa a valer para ambos os sujeitos 

do processo, podendo servir para todos, independentemente de qual das partes 

trouxeram as provas.  

Por esse princípio, entende-se que: 

 

A prova produzida pelas partes integra um conjunto probatório unitário, 
podendo favorecer a qualquer dos litigantes. Como exemplo, temos a 
proibição de se admitir a desistência da inquirição de qualquer das 
testemunhas arroladas por quaisquer das partes, sem a anuência da 
outra.49 

 

Neste sentido, é dito que “Uma vez trazidas aos autos, as provas não 

mais pertencem à parte que as acostou, mas sim ao processo, podendo, desse modo, 

ser utilizadas por quaisquer dos intervenientes, seja o juiz, sejam as demais partes.”50  

Sendo assim, uma vez que a prova é apresentada em juízo, esta não 

mais pertencerá somente a parte que lhe trouxe ao processo, mas será pertencente e 

poderá ser utilizada por todas as partes.  

 

                                                           
48 BONFIM, 2016. p. 432. 
49 BONFIM, 2016. p. 431.  
50 AVENA. 2018, p. 509.  
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3.3.3 Princípio da liberdade da prova 

 

É um princípio que vem como um direito para as partes de 

comprovarem fatos relevantes ao processo utilizando qualquer meio de prova, 

derivando-se do princípio da verdade real dos fatos e não se tratando, contudo, de um 

princípio absoluto.51  

Este princípio deixa de ser absoluto, conforme mencionado, pois as 

partes que irão produzir as provas do processo contam com uma grande liberdade na 

produção das mesmas, esquecendo que por muitas vezes a prova tem uma restrição 

e existe um limite nas provas produzidas e levadas aos autos que está expressamente 

previsto no art. 5º, LVI, da Constituição.52  

Desta forma, a obtenção de uma prova não deve ultrapassar as 

garantias fundamentais dos indivíduos. As provas ilícitas, ou provas ilícitas por 

derivação, devem ser desentranhadas do processo, assim entendidas as obtidas em 

violação a normas constitucionais ou legais.53 

Este princípio tem por objetivo a busca da verdade real dos fatos em 

que a parte deve buscar mostrar ao juiz a reconstrução dos fatos quando for 

conveniente, porém, dentro da sua liberdade de agir, ou seja, as partes podem utilizar 

quaisquer meios de prova para comprovar o fato, desde que não atentem contra a 

moralidade e a dignidade da pessoa humana, como previsto na Constituição.54 

  

3.3.4 Princípio da inadmissibilidade das provas obtidas por meio ilícito 

 

O princípio da inadmissibilidade das provas ilícitas possui fundamento 

autoexplicativo, sendo baseado no art. 5º, LVI, do Constituição Federal de 1988, que 

diz que são inadmissíveis em um processo todas e quaisquer provas obtidas por 

meios ilícitos. Com relação ao mesmo princípio, além de tais provas serem 

inadmissíveis, diz o Código de Processo Penal em seu artigo 157 que esses tipos de 

                                                           
51 GOMES, Luiz Flávio. Em que consiste o princípio da liberdade de provas? Ele é absoluto? Disponível em: 

https://lfg.jusbrasil.com.br/noticias/24279/em-que-consiste-o-principio-da-liberdade-de-provas-ele-e-absoluto-

luiz-flavio-gomes. Acesso em: 09 set. 2019.  
52 ART. 5º, LVI da CF. BRASIL. 1988.  
53 BRASIL. DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm. Acesso em: 10 ago. 2019. 
54 BRASIL. DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm. Acesso em: 10 ago. 2019.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%203.689-1941?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%203.689-1941?OpenDocument
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provas devem ser desentranhados do processo, ou seja, as mesmas devem ser 

retiradas do processo.55   

Existem dois tipos de provas ilícitas, sendo elas as provas ilegítimas 

e as provas ilícitas propriamente ditas.  

As provas ilícitas são os meios de provas obtidos por meio de violação 

de alguma norma legal ou constitucional. Neste sentido são provas ilícitas as que 

violam os princípios da constituição ou os preceitos legais. Dentre as provas ilícitas 

temos algumas como confissão obtida por meio de tortura, maus-tratos, violação do 

direito à incolumidade física.56 

 As provas ilegítimas, por sua vez, se diferem das ilícitas porque 

derivam de um comportamento processualmente ilícito, como exemplo a exibição, em 

plenário do Tribunal do Júri, de prova relativa ao fato de que a parte contrária não 

tenha sido cientificada com a antecedência necessária.57 

De uma forma mais simples, as provas ilícitas possuem uma violação 

de norma de direito material e as provas ilegítimas possuem uma violação de norma 

de natureza processual.58  

Sendo assim, as provas ilícitas são desentranhadas do processo, 

enquanto as provas ilegítimas permanecem nos autos, mas não podem ser valoradas.  

 

3.4 Objeto da prova  

 

Tem como conceito de objeto da prova, todos os fatos em que as 

partes pretendem demonstrar algo que tenha relação com o mérito do processo, 

fazendo prova quanto a existência ou não de um certo conteúdo.59  

O objeto da prova é a verdade ou falsidade de uma afirmação sobre 

um fato que interessa à solução do processo. São as asserções feitas pelas partes 

que interessam à solução de controvérsia submetida à apreciação judicial.60 

                                                           
55 ART. 157 do CPP. BRASIL. 1941.  
56 MOUGENOT, Edilson. Curso de Processo Penal. Disponível em: 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788547221911/cfi/425!/4/4@0.00:8.56. Acesso em: 09 set. 

2019. p, 425. 
57 REIS, 2016, p.320. 
58 REIS, 2016, p. 320. 
59 NUCCI, 2016, p. 370. 
60 LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de Processo Penal. 3. ed. ver., ampl. e atual. Salvador: Editora Jus 

PODIVM, 2015, p. 582. 
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É necessário saber que as provas trazidas aos autos devem ter 

relevância para o processo, devendo ser úteis para o julgamento. Neste sentido 

afirma-se que “somente os fatos que revelem dúvida na sua configuração e que 

tenham alguma relevância para o julgamento da causa merecem ser alcançados pela 

atividade probatória, como corolário do princípio da economia processual.”61 

Existem alguns fatos que não dependem de prova, como os fatos 

impertinentes, notórios, axiomáticos e os fatos cobertos por presunção legal de 

existência ou veracidade, fatos estão expressos no artigo 374 do Código De Processo 

Penal.62  

Fatos impertinentes ou fatos inúteis são os fatos que verdadeiros ou 

não, quando apresentados verifica-se que não possuem relação alguma com o fato 

principal, não colaboram de forma alguma na apuração da verdade real.63 

Os fatos notórios são os casos da verdade sabida, não precisando de 

prova pois já são fatos que possuem um conhecimento geral das pessoas, fatos que 

possuem o conhecimento da cultura da sociedade. Como por exemplo ter que provar 

que dia 31 de dezembro é ano novo.64  

Os fatos axiomáticos são os casos que se auto demonstram e que por 

si só são evidentes para o julgador dos fatos, decorrendo de um raciocínio lógico e de 

alguma situação que gera conclusão de outro fato, afirmando-se que: “Nesses casos, 

se o fato é evidente, a convicção já está formada; logo, não carece de prova.”65 

Já os fatos cobertos por presunção legal de existência ou de 

veracidade são fatos que não comportam prova em sentido contrário, os quais 

possuem conclusões retiradas da própria lei.66  

No mesmo sentido, apresenta que “se a lei toma como verdadeiro 

determinado fato ou situação, as partes não precisam com prova-los, como se dá, por 

exemplo, com a inimputabilidade do menor de 18 anos.”67 

Existem dois posicionamentos em relação a presunção do fato, a 

presunção jure et de jure que quer dizer a presunção absoluta do fato em que o 

                                                           
61 CAPEZ, 2018, p. 364. 
62 ART. 374, INCISOS I, II, III e IV do CPP. BRASIL. 1941.  
63 CAPEZ, op. cit., p. 364. 
64 CAPEZ, 2016, p. 494. 
65 CAPEZ, 2018, p. 365. 
66 Ibidem. 
67 Reis, 2016, p. 310. 
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magistrado aceita o fato apresentado desconsiderando as provas apresentadas que 

provem o contrário, bem como a presunção relativa, chamada de júris tantum, em que 

as provas podem ser desconsideradas por admitir impugnação quanto ao mérito, 

conhecidas por aceitarem contra-prova, sendo assim, inicia-se procedimento de 

instrução dando oportunidade para a apresentação de provas em uma relação que 

garante o contraditório e a ampla defesa.68 

Os agentes públicos mesmo tendo a fé pública a seu favor, sempre 

deverão ter seus depoimentos corroborados com as outras provas dentro do processo 

por ter como característica de tal depoimento a presunção relativa da veracidade. 

  

PRESUNÇÃO ‘JURIS TANTUM’ DE VERACIDADE DAS 
INFORMAÇÕES OFICIAIS PRESTADAS PELA AUTORIDADE 
APONTADA COMO COATORA E DAS DECLARAÇÕES EMANADAS 
DE AGENTES PÚBLICOS. 
– As informações que a autoridade apontada como coatora prestar em 
mandado de segurança, bem assim as declarações oficiais que 
agentes públicos formularem no exercício de seu ofício, revestem-se 
de presunção relativa (‘juris tantum’) de veracidade, devendo 
prevalecer até que sobrevenha prova juridicamente idônea, em 
sentido contrário, que as desautorize. Doutrina. Precedentes. 
Declaração subscrita por agente público atestando a ciência 
inequívoca, pelo impetrante, do início dos trabalhos de vistoria. 
Presunção de veracidade não elidida no caso em exame. (…). (MS 
24.307/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO)69 

 

Todos os fatos restantes que são apresentados pelas partes devem 

ser devidamente comprovados para que o juiz possa ter uma base na sua 

fundamentação por ocasião da sentença, pois o magistrado precisa motivar e 

fundamentar suas decisões. 

 

3.5 Das provas em espécie 

 

Todos os tipos de provas que serão apresentados abaixo podem ser 

produzidos em sua totalidade para que ajudem a formar a convicção do juiz, exceto 

as provas previstas em lei que são proibidas e que não devem ser levadas aos autos.  

                                                           
68 COSTA, Anderson Rocha Luna da. Ausência de presunção de veracidade dos atos administrativos 

sancionatórios. Disponível em: https://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI283605,101048-

Ausencia+de+presuncao+de+veracidade+dos+atos+administrativos. Acesso em: 03 nov. 2019. 
69 MELLO, Celso de. Página 199 do Supremo Tribunal Federal (STF) de 1 de Outubro de 2018. Disponível 

em: https://www.jusbrasil.com.br/diarios/211005098/stf-01-10-2018-pg-199. Acesso em: 03 nov. 2019. 
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As provas podem ser produzidas de acordo com o princípio da 

liberdade probatória apresentada anteriormente. Assim, “a liberdade se encontra na 

ampla e garantida possibilidade de se provar tudo, e por todos os meios, desde que 

nos termos previstos pelo Código Processual Penal Brasileiro e pela Constituição 

Federal.”70 

 

3.5.1 Provas exame do corpo de delito e das perícias 

 

As provas periciais de acordo com o artigo 158 do código de processo 

penal, os crimes que deixam vestígios materiais é indispensável o exame de corpo de 

delito quando a infração deixar vestígios. Tal exame vem a ser elaborado por um 

profissional que depende de um estudo técnico, cuja a certeza da prova só pode ser 

concluída com um certo conhecimento específico.71  

Neste sentido:  

 

A regra passa a ser, com o advento da Lei 11.690/2008, que as 
perícias em geral, onde se insere o exame de corpo de delito, sejam 
realizadas por um perito oficial, portador de diploma de curso superior 
(art. 159, caput, CPP). Não havendo, é possível a sua realização por 
duas pessoas idôneas, com diploma de curso superior, 
preferencialmente na área específica, escolhidas dentre as que 
tiverem habilitação técnica relacionada à natureza do exame (art. 159, 
§ 1.º, CPP). Quando os peritos não forem oficiais deverão prestar o 
compromisso de bem desenvolver sua atividade (art. 159, § 2.º, 

CPP).72 
 

O laudo pericial nada mais é do que a conclusão elaborada pelos 

peritos na forma escrita e fundamentada, constando observações necessárias para 

que o juiz possa aplicar as provas no caso concreto, com a finalidade de obter um 

melhor embasamento para a sua decisão.73 

 

3.5.2 Interrogatório 

                                                           
70 PONTIROLLI, Monique. Princípio da liberdade probatória. Disponível em: 

https://moniquebpontirolli.jusbrasil.com.br/artigos/116653095/principio-da-liberdade-probatoria.  Acesso em: 13 

set. 2019. 
71 CAPEZ, 2018, p. 409. 
72 NUCCI, Guilherme de Souza. Curso de direito processual penal. 16. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2019. 

Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788530984854/cfi/6/2!/4/2@0:0. Acesso em: 

11 set. 2019, p. 525. 
73 CAPEZ, op. cit., p. 413. 
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Em que pese tratar-se de um meio de prova, pela sua própria natureza 

também é concebido como meio de defesa do acusado, pois é neste momento que o 

suposto autor do crime se dirige diretamente ao juiz para contar suas versões dos 

fatos e para esclarecer dúvidas sobre o crime que lhe está sendo imputado.74 

De acordo com o exposto no artigo 187 do Código de Processo Penal, 

o interrogatório é separado em duas partes distintas, sendo uma delas sobre a pessoa 

do acusado e outra sobre os fatos imputados. Com efeito, na primeira parte são 

realizadas perguntas relativas à pessoa do acusado e, após, referente aos fatos 

imputados ao acusado. Por sua vez, na segunda parte o acusado é indagado sobre 

questões dos fatos que lhe estão sendo imputados, tendo o direito de permanecer 

calado, de acordo com o artigo 186 do Código de Processo Penal.75 

Sendo assim, consiste na autodefesa do acusado, exercido 

pessoalmente, pois é ato de exclusiva titularidade, sendo, por isso, perfeitamente 

renunciável.76 

Aliás, é de ser observado que este meio de prova, tal como disposto 

na legislação processual, também é aplicado quando do interrogatório em fase 

policial, oportunidade em que o então investigado também possui o direito de 

permanecer em silêncio. 

 

3.5.3 Confissão 

 

Confessar é quando o suspeito de um crime admite contra si mesmo 

o ato praticado de forma voluntária, expressa e pessoalmente perante as autoridades 

competentes, reduzido a termo, a prática de algum fato criminoso.77 

A confissão está prevista no Código de Processo Penal, no título VII, 

capítulo IV, do art. 197 ao art. 200, encontrando amparo também no artigo 65, inciso 

III, alínea “d”, do Código Penal. 

Nas palavras de Mougenot: 

 

                                                           
74 CAPEZ, 2018, p. 413. 
75 Ibidem, p. 433. 
76 Ibid, p. 419. 
77 NUCCI, 2019, p. 564.  
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A confissão é o reconhecimento, pelo indiciado ou acusado, da 
imputação que lhe é feita. Para que seja reconhecida como confissão, 
a afirmação do acusado deverá ser, no plano formal: a) espontânea 
ou voluntária; b) expressa e c) pessoal. Alguns autores incluem no rol 
de requisitos para sua admissibilidade, ainda, elementos de caráter 
material: a) a verossimilhança da confissão; b) a clareza e a existência 
de coerência entre os motivos, as causas e os fatos confessados; c) a 
persistência, ou seja, que ao longo do processo seja mantido o teor da 
confissão; d) a coincidência entre o conteúdo da confissão e os demais 
elementos de prova existentes nos autos.78  

 

Isso significa que a confissão deverá estar de acordo e em harmonia 

com os demais elementos de convicção constantes nos autos e com a realidade dos 

fatos, pois segundo o art. 197, caput, do Código de Processo Penal, esta não possui 

caráter absoluto e deverá ser confrontada com o conjunto probante angariado aos 

autos.79 

Corroborando este raciocínio, Capez preconiza que atualmente a 

confissão não é mais conhecida como a “rainha das provas”, visto que o próprio 

dispositivo penal aduz que a confissão do acusado não constitui prova plena, sendo 

considerada como feita livremente apenas quando não demonstrada eventual 

falsidade. Entende-se, então, que o magistrado deverá apreciar a confissão com as 

demais provas produzidas durante o processo para que assim seja possível chegar a 

um juízo de certeza.80  

Assim, desde que a confissão seja feita de forma espontânea, esta 

não apresentará restrição quanto a sua incidência e será utilizada como atenuante 

genérica, conforme estabelecido no art. 65, III, d, do Código Penal. Ademais: 

 

[...] quando a confissão sobre a autoria do crime é espontânea e 
declinada perante a autoridade, a pena imposta deve ser suavizada. 
Como o legislador não distinguiu, referindo-se apenas à autoridade 
genericamente, deve-se considerar como atenuante tanto a confissão 
feita perante o juiz quanto aquela declinada à autoridade policial, no 
inquérito. Neste último caso, se o réu não vier a ser interrogado em 
juízo, como ocorre na hipótese de revelia, a sua confissão policial deve 

                                                           
78 BONFIM, Edilson Mougenot. Curso de processo penal. 11. ed. São Paulo: Saraiva, 2016, p. 468. Disponível 

em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788547203146/cfi/468!/4/4@0.00:48.5. Acesso em: 27 

out. 2019. 
79 ART. 197 do CPP. BRASIL. 1941. 
80 CAPEZ, Fernando. Curso de processo penal. 25. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2018. p. 443. Disponível 

em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788547230104/cfi/0!/4/2@100:0.00. Acesso em: 27 out. 

2019. 



31 
 

 
 

prevalecer como atenuante da pena, sobretudo se na motivação da 
sentença o juiz levar em conta essa prova da autoria.81  

 

Em regra, a confissão deve ocorrer perante o magistrado no decorrer 

do interrogatório, porém o art. 199 do Código de Processo Penal admite que seja 

emitida fora do interrogatório, desde que esta seja reduzida a termo nos autos.82   

Em suma, possível se faz concluir que a confissão pode ser 

apresentada por qualquer meio a autoridade e valerá desde que seja feita de forma 

espontânea, expressa, pessoal, clara, coerente, verossímil e compatível com as 

demais provas dos autos, não possuindo formalidade legal que de fato dificulte sua 

execução. 

 

3.5.4 Declarações do ofendido 

 

Em simples termos, as declarações do ofendido concernem na 

inquirição da vítima, sendo o momento em que o juiz sempre deverá proceder sua 

oitiva.83  

Há que ser advertido que o ofendido não é considerado uma 

testemunha, não sendo, portanto, computado no número de testemunhas a serem 

ouvidas na audiência, da mesma forma que o mesmo não é compromissado ao prestar 

seu depoimento.84   

Sempre que for possível o juiz deverá realizar a oitiva do ofendido em 

conformidade com o artigo 201 do Código de Processo Penal, o qual expõe que o 

ofendido será qualificado e questionado sobre as circunstancias da infração, assim 

como quem pode ser o autor do delito, indicando provas se possível e tomando a 

termo tal declaração.85 

   

3.5.5 Testemunho 

 

                                                           
81 MACHADO, Antônio Alberto. Curso de processo penal. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2014. p. 503. Disponível 

em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788522486687/cfi/0!/4/2@100:0.00. Acesso em: 27 out. 

2019. 
82 ART. 199 do CPP. BRASIL. 1941. 
83 NUCCI, 2016, p. 429. 
84 REIS, 2016, p. 357. 
85 ART.201. CPP. BRASIL. 1941. 
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A prova testemunhal consiste no ato em que uma pessoa, estranha a 

partes dos autos, é chamada a juízo para prestar esclarecimentos sobre os fatos de 

seu conhecimento que está em julgamento. Neste sentido, é apresentado que: 

   

Em sentido estrito, testemunha é todo homem, estranho ao feito e 
equidistante das partes, chamado ao processo para falar sobre fatos 
perceptíveis a seus sentidos e relativos ao objeto do litígio. É a pessoa 
idônea, diferente das partes, capaz de depor, convocada pelo juiz, por 
iniciativa própria ou a pedido das partes, para depor em juízo sobre 

fatos sabidos e concernentes à causa.86 
 

Sendo assim, como regra geral, verifica-se a possibilidade de que 

todos podem ser testemunhas de um determinado processo desde que possuam as 

características necessárias, sendo: ser pessoa humana, estranha as partes do 

processo e com capacidade jurídica e mental para prestar seu depoimento.87 

 Foi criado um rol taxativo que dispensa e proíbe algumas pessoas de 

depor. Nos casos dos que são proibidos de depor, estes elencados no artigo 207 do 

Código de Processo Penal, ocorre quando por função de sua profissão deve-se 

guardar sigilo sobre o fato.88  

Já os dispensados de depor são normalmente pessoas com vínculo 

próximo a alguma das partes do processo, como o cônjuge, ascendente, descendente, 

irmão, entre outros. Como esses apenas são dispensados, se quiserem podem 

prestar seu depoimento, assim como devem fazê-lo se for o único meio de obter a 

prova. Nem pelo dever nem pela vontade as pessoas que são dispensadas a depor 

prestarão compromisso, por este motivo esses são chamados de informantes.89 

Os testemunhos dos policiais se tornam valoráveis quando 

"harmônicos e coerentes com o restante das provas angariadas aos autos, mormente 

quando não demonstrada pela defesa a presença de motivos que, eventualmente, 

poderiam levar as mencionadas testemunhas a depor falsamente perante o Juízo".90 

Outra afirmação importante sobre o assunto é a que Carrara 

apresenta de que certos instrutores se preocupam com as informações da polícia e 

                                                           
86 CAPEZ, 2018, p. 438. 
87 CAPEZ, 2018, p. 438. 
88 ART. 207, CPP. 1941. 
89 CAPEZ, op. cit. p. 440. 
90 AVENA, 2018, p. 696. 
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as aceitam como se fossem fachos de luz esplêndida, quando muitas vezes não 

passam de fantasias.91 

 

3.5.6 Reconhecimento de pessoas e objetos 

 

As provas de reconhecimento de pessoas e coisas são as provas em 

que alguém afirma a identidade de uma pessoa ou a qualidade de algum objeto visto, 

por exemplo, como objeto do crime.92   

O sistema de reconhecimento de pessoas é um dos mais utilizados, 

tendo seu procedimento expresso no artigo 226 do Código de Processo Penal. O 

primeiro passo do reconhecimento é que quem fará tal ato descreva a pessoa a ser 

identificada e depois que essa pessoa seja colocada ao lado de outras para que possa 

ser apontada corretamente por quem está reconhecendo. Se mais de uma pessoa for 

fazer o reconhecimento devem fazer de forma separada.93 

O reconhecimento tem natureza jurídica de meio de prova e o rol dos 

meios de provas estabelecido no Código de Processo Penal é exemplificativo, ou seja, 

são admitidos outros meios de provas além dos que estão elencados. Por este motivo, 

é admitido o reconhecimento de voz ou fotográfico, por exemplo. Afirmando o exposto, 

estabelece Marcão: 

 

O CPP lista os seguintes meios de prova: exame de corpo de delito e 
perícias em geral (arts. 158 a 184); o interrogatório do acusado (arts. 
185 a 196); a confissão (arts. 197 a 200); a oitiva do ofendido (art. 
201); a oitiva de testemunhas (arts. 202 a 225); o reconhecimento de 
pessoas e coisas (arts. 226 a 228); a acareação (arts. 229 e 230); os 
documentos (arts. 231 a 238); os indícios (art. 239), e a busca e 
apreensão de pessoas e coisas (arts. 240 a 250). As modalidades 
probatórias listadas no CPP não são exaustivas, mas apenas 
exemplificativas.  (grifou-se).94 

 

Quanto ao reconhecimento fotográfico, este se faz presente tanto na 

prática policial quanto em juízo para que se possa identificar a pessoa do acusado e 

                                                           
91 MARCÃO, 2018. apud. Carrara, 1957.  
92 REIS, 2016, p. 382. 
93 ART. 226 do CPP. BRASIL. 1941.  
94 MARCÃO, Renato. Curso de processo penal. 4. ed. rev., ampl. e atual. São Paulo: Saraiva Educação, 2018. 

p. 456. Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788547229245/cfi/0!/4/2@100:0.00. 

Acesso em: 27 out. 2019. 
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vem comumente sendo utilizado. O STJ se manifesta reiteradamente quanto ao 

assunto, como exemplo: 

 

Nos moldes da jurisprudência desta Corte, o reconhecimento 
fotográfico do acusado, quando ratificado em juízo, sob a garantia do 
contraditório e ampla defesa, pode servir como meio idôneo de prova 
para formar a convicção do magistrado e lastrear o édito condenatório, 
notadamente quando corroborado por outros elementos probatórios, 
inexistindo, portanto, ilegalidade manifesta a ser reparada. (STJ, 
2012).95  

 

O reconhecimento de voz, por sua vez, não é tratado especificamente 

no CPP e mesmo que a voz gravada seja reconhecida pela testemunha se tratará de 

um indício muito pequeno que por si só não conduzirá o magistrado a um juízo de 

certeza, porém, havendo necessidade, poderá ser feita a prova pericial comparativa e 

um laudo formal descrito pormenorizadamente.96 

 

3.5.7 Acareação 

 

A acareação é o momento em que o juiz chama duas pessoas ou mais 

que prestaram o depoimento de forma divergente sobre fato importante para a 

resolução do caso e os coloca frente à frente, com o objetivo de saber quem está 

dizendo a verdade sobre o ocorrido.97  

De acordo com o artigo 229 do CPP, pode ser feita até entre as partes 

do processo que tenham prestado seu depoimento de forma divergente sobre o fato 

relevante.98  

Ademais, há entendimento de que: "o fundamento da acareação está 

no constrangimento. Busca-se, por meio de (re)perguntas acerca de pontos 

conflitantes, que a pessoa que prestou falso depoimento dele se retrate em face da 

presença de outra que narrou o fato de modo diverso."99 

                                                           
95 STJ. HC 248.400/DF. Relator: min. Marco Aurélio Bellizze, j. 18-9-2012. JusBrasil. Disponível em: https://tj-

sc.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/24131948/apelacao-criminal-apr-20120169208-sc-2012016920-8-acordao-

tjsc/inteiro-teor-24131949?ref=topic_feed. Acesso em: 27 out. 2019. 
96 MARCÃO, 2018, p. 567. 
97 REIS, 2016, p. 385. 
98 ART. 229 do CPP. BRASIL. 1941. 
99 AVENA, 2018, p. 689. 
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Deste modo, a acareação ocorre entre as testemunhas, acusado e 

ofendido, com o intuito de esclarecer as contradições que foram geradas durante o 

processo, podendo ser realizado na fase policial e no processo propriamente dito. 

 

3.5.8 Documentos 

 

De acordo com o artigo 232 do Código de Processo Penal, os 

documentos podem ser todo e qualquer escrito, instrumento ou papel, tanto público 

como particular100. Em suma, versa sobre todo objeto ou coisa do qual, em virtude de 

linguagem simbólica, é possível extrair a existência de um fato.  

Hoje em dia é falado em um conceito mais amplo sobre os 

documentos, afirmando não serem apenas os escritos, e sim todas as formas 

corporificadas de meios de expressão de sentimentos, pensamentos entre outros. 

Neste conceito amplo inclui-se fotografia, pintura, e-mail etc.101 

Para o documento possuir o seu valor efetivo de modo que seja 

integral, o mesmo deve ser apresentado por inteiro no processo, ou seja, sem estar 

em partes, possibilitando fragmentar ou de certa forma omitir alguma informação que 

altere seu sentido.102 

Vale ressaltar que como expresso no artigo 231 do CPP, as provas 

documentais são aceitas a qualquer momento do processo anterior a decisão 

sentenciada.103  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
100 ART. 232 op. cit. 
101 CAPEZ, 2018, p. 457. 
102 NUCCI, 2016, p. 474. 
103 ART. 231 do CPP. BRASIL. 1941. 
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4 AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA 

 

A primeira vez em que se ouviu falar sobre a audiência de custódia foi 

em 1966 no Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos. Porém, apenas em 

meados de 1992 que o Brasil assinou e promulgou este pacto.104   

No ano de 1969 na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, 

normalmente mais conhecida como "Pacto de São Jose da Costa Rica", também veio 

abordando assuntos sobre a audiência de custódia e da importância de a mesma ser 

realizada para a proteção do preso, tendo em vista que tal pacto veio para a proteção 

dos direitos humanos. 

A audiência de custódia possui o intuito de que o preso tenha seus 

direitos fundamentais garantidos de acordo com o princípio da dignidade da pessoa 

humana. Corroborando o raciocínio, o autor Eugenio Pacelli afirma que o intuito é 

averiguar possíveis ilegalidades relativas à prisão em si ou ao tratamento sofrido pelo 

detido enquanto em custódia da autoridade policial. Além disso, não deixa de ser uma 

primeira oportunidade para que este se manifeste a respeito do ocorrido.105 

Com a mesma linha de raciocínio é afirmado que a audiência de 

custódia é condição de possibilidade da análise do auto de prisão em flagrante e da 

aplicação de medidas cautelares, contudo quando não realizado tal audiência é 

necessário revogar toda e qualquer medida cautelar fixada.106 

Mesmo com os dois pactos internacionais que o país participava, o 

Brasil não tinha meios para realizar o cumprimento dos tratados firmados e condições 

para que tal direito pudesse ser exercido por aqueles que foram presos em flagrante 

e serem rapidamente apresentados ao juiz em um pequeno espaço de tempo. 

As atividades de segurança ao preso só passou a funcionar em 2015, 

quando de acordo com o CNJ os mesmos se juntaram ao Ministério da Justiça e o 

TJSP, para fazer o Projeto Audiência de Custódia, que vinha com essa garantia ao 

                                                           
104 GODOY, Nádia Fressatto de. Audiência de Custódia: Origem, conceito e seu enquadramento na atual 

sistemática jurídico processual penal brasileira. Disponível em: 

https://nadiainyt.jusbrasil.com.br/artigos/504150447/audiencia-de-custodia-origem-conceito-e-seu-

enquadramento-na-atual-sistematica-juridico-processual-penal-brasileira. Acesso em: 13 set. 2019. 
105 PACELLI, 2017, pag. 257. 
106 CANI, Luiz Eduardo. Não realização de audiência de custódia gera defeito processual insanável, sendo 

necessário revogar medidas cautelares fixadas sem possibilidade de exercício do contraditório. Disponível 

em: 
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preso e a rápida apresentação do preso ao magistrado nos casos de prisão em 

flagrante.107 

Assim que originou o Projeto Audiência de Custódia pelo CNJ, outros 

Tribunais de Justiça também começaram a iniciar vários projetos objetivando o 

cumprimento das determinações impostas pelos tratados internacionais, hoje as 

audiências de custódia se encontram em diferentes graus de aplicabilidade em cada 

estado da federação.108 

Em suma, esta audiência é o momento em que se reunirão o 

magistrado, representante do ministério público, defensor do réu e o preso, para fazer 

a ouvidoria dos fatos no momento da prisão em flagrante. Tal ouvidoria deve ocorrer 

dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, devendo logo após o juiz cumprir com 

alguma das medidas adotadas de acordo com o artigo 310 do código de processo 

penal. Para que seja dado regular seguimento ao feito, pode o juiz relaxar a prisão 

ilegal, converter a prisão em preventiva ou conceder a liberdade provisória do 

preso.109 

Vê-se importante destacar que a oitiva do preso na audiência de 

custódia não se confunde com o interrogatório, razão pela qual não é o momento 

processual adequado para se discutir o mérito da prisão. Neste sentido, é 

imprescindível tomar cautelas, conforme é advertido pela melhor doutrina: 

 

O juiz deve se abster de formular perguntas com finalidade de produzir 
prova para a investigação ou ação penal relativas aos fatos objeto do 
auto de prisão em flagrante. Após a oitiva da pessoa presa em 
flagrante delito, o juiz deferirá ao Ministério Público e à defesa técnica, 
nesta ordem, reperguntas compatíveis com a natureza do ato, 
devendo indeferir as perguntas relativas ao mérito dos fatos que 
possam constituir eventual imputação.110 

 

                                                           
107 CNJ. Conselho Nacional de Justiça. Audiência de Custódia. Disponível em: http://www.cnj.jus.br/sistema-

carcerario-e-execucao-penal/audiencia-de-custodia. Acesso em: 9 ago. 2019. 
108 GODOY, Nádia Fressatto de.  Audiência de Custódia: Origem, conceito e seu enquadramento na atual 

sistemática jurídico processual penal brasileira. Disponível em: 

https://nadiainyt.jusbrasil.com.br/artigos/504150447/audiencia-de-custodia-origem-conceito-e-seu-

enquadramento-na-atual-sistematica-juridico-processual-penal-brasileira. Acesso em: 27 out. 2019. 
109 Ibidem. 
110 REIS, Alexandre Cebrian Araújo; GONÇALVES, Victor Eduardo Rios. Processo penal: parte geral.  22. ed. 

São Paulo: Saraiva Educação, 2018. p. 220. 
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Contudo, verifica-se que a audiência de custódia vem como o intuito 

de garantir que o sistema do processo aja sempre de acordo com o previsto no 

processo legal. 

 

4.1 Fundamento 

 

É de ser evidenciado, desde já, que apesar da aderência ao referido 

tratado internacional em 1992, ainda não existe lei que gere tal audiência. 

Em maiores detalhes explica-se que neste ano no Brasil foi criado um 

decreto que obrigou o país a cumprir com o acordo firmado da Convenção Americana 

sobre Direitos Humanos, mais conhecida como Pacto de San José da Costa Rica.  

No decreto 678, de 6 de novembro de 1992, no item 5 do artigo 7 diz 

que: “toda pessoa detida ou retida deve ser conduzida, sem demora, a presença de 

um juiz ou outra autoridade autorizada pela lei a exercer funções judiciais e tem direito 

a ser julgada dentro de um prazo razoável ou a ser posta em liberdade, sem prejuízo 

de que prossiga o processo. Sua liberdade pode ser condiciona a garantias que 

assegurem o seu comparecimento em juízo.”111 

Para a maior proteção ao indivíduo preso e suas garantias dentro do 

processo, o País também passou a fazer parte do Pacto Internacional sobre Direitos 

Civis e Políticos de 1966, onde no mesmo ano do decreto anterior o mesmo foi 

promulgado. Em seu decreto 592, de 6 de julho de 1992, no item 3 do artigo 9o, o qual 

afirma que: 

 

Qualquer pessoa presa ou encarcerada em virtude de infração penal 
deverá ser conduzida, sem demora, à presença do juiz ou de outra 
autoridade habilitada por lei a exercer funções judiciais e terá o direito 
de ser julgada em prazo razoável ou de ser posta em liberdade. A 
prisão preventiva de pessoas que aguardam julgamento não deverá 
constituir a regra geral, mas a soltura poderá estar condicionada a 
garantias que assegurem o comparecimento da pessoa em questão à 
audiência, a todos os atos do processo e, se necessário for, para a 
execução da sentença.112 

 

                                                           
111 BRASIL. Decreto no 678, de 6 de novembro de 1992. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D0678.htm. Acesso em: 9 ago. 2019. 
112 BRASIL. DECRETO no 592, de 6 de julho de 1992. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d0592.htm. Acesso em: 9 ago. 2019. 
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Outro fundamento de apoio para as audiências de custódia foi o 

julgamento improcedente da ação direta de inconstitucionalidade – ADI 5240 que os 

delegados de polícia (Adepol/Brasil) questionavam a realização de tal audiência, por 

terem posicionamento contrário.  

Alguns tribunais regulamentaram de forma diferente o prazo das 

audiências, porem todos passaram a cumprir a apresentação do preso em frente ao 

magistrado. Justamente pelas divergências sobre o tempo em que a audiência devia 

ser realizada que o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) criou uma resolução fixando 

que em todo território brasileiro o preso deve ser apresentado com no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro horas) a contar do momento da prisão, como apresentado no 

artigo 1 do CNJ 213: 

 

Art. 1º Determinar que toda pessoa presa em flagrante delito, 
independentemente da motivação ou natureza do ato, seja 
obrigatoriamente apresentada, em até 24 horas da comunicação do 
flagrante, à autoridade judicial competente, e ouvida sobre as 
circunstância sem que se realizou sua prisão ou apreensão.113 
 

Sendo assim, de acordo com o exposto destes fundamentos e 

determinações dos tribunais, todo o território nacional passou a ser aplicado o 

cumprimento das audiências de custódia para a garantia dos direitos do preso. 

 

4.2 Finalidade 

 

De acordo com as doutrinas, existem três principais finalidades para 

a audiência de custodia, sendo elas para que sejam cumpridos os tratados 

internacionais, para evitar prisões desnecessárias ou ilegais, e a principal, que é para 

prevenir a tortura.  

 

4.2.1 Cumprimento dos tratados internacionais 

 

                                                           
113 BRASIL. Resolução 213 de 15 de dezembro de 2015. Disponível em: 

https://www.conjur.com.br/dl/resolucao-audiencias-custodia-cnj.pdf. Acesso em: 27 ago. 2019. 
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A primeira finalidade para a criação das audiências de custódia é para 

que os tratados internacionais de direitos humanos sejam ajustados com as normas 

do processo penal brasileiro.114  

Neste sentido, aponta no artigo científico sobre audiência de custódia 

no ordenamento jurídico brasileiro que Paiva afirma “Pouca ou nenhuma importância 

teria o Direito Internacional dos Direitos Humanos se cada país dispusesse de uma 

‘margem de apreciação’ a respeito da utilidade dos direitos e garantias veiculados nos 

Tratados a que – voluntariamente – aderiram.”115 

Sendo assim, a maioria dos doutrinadores afirmar que esta pode ser 

a principal finalidade e a mais elementar para implantar a audiência de custódia no 

Brasil ajustando o CPP aos tratados internacionais.116  

 

4.2.2. Evitar prisões ilegais, arbitrárias ou por motivos desnecessários 

 

A segunda finalidade da audiência de custódia tem um propósito de 

evitar prisões ilegais, arbitrárias ou, por algum motivo, desnecessárias. As prisões 

desnecessárias são por exemplo casos que o indivíduo tem a possibilidade de 

responder em liberdade por não ter cometido o crime com violência, evitando assim 

que presos de baixa periculosidade se misturem com pessoas violentas nos presídios.  

Esta finalidade de certa forma também auxilia nos problemas de 

superlotação nos presídios que vem ocorrendo em nosso país.117 

A Corte Interamericana de Direitos Humanos decidiu que o controle 

judicial imediato é uma medida tendente a evitar a arbitrariedade ou ilegalidade das 

prisões. Fundamenta, assim, que um Estado de Direito incumbência do magistrado 

garantir os direitos do flagranteado, autorizar a adoção de medidas cautelares.118 

                                                           
114 PEREIRA, Camila Chaul Aidar; DE MELO, Kaiser Guilherme Barreto; DE MATOS, Renê Philipe Sant’anna. 

Audiência de custódia no ordenamento jurídico brasileiro. Disponível em: 

https://jus.com.br/artigos/67561/audiencia-de-custodia-no-ordenamento-juridico-brasileiro. Acesso em: 27 ago. 

2019. 
115 Ibidem. 
116 ARAUJO, Davi. Audiência de custódia. Disponível em: 

https://araujodavi.jusbrasil.com.br/artigos/190252425/audiencia-de-custodia. Acesso em: 28 out. 2019. 
117 PAIVA, Caio. Na Série “Audiência de Custódia”: conceito, previsão normativa e finalidades. Disponível 

em: http://www.justificando.com/2015/03/03/na-serie-audiencia-de-custodia-conceito-previsao-normativa-e-

finalidades/. Acesso em: 28 out. 2019. 
118 PAIVA, Caio. Na Série “Audiência de Custódia”: conceito, previsão normativa e finalidades. Disponível 

em: http://www.justificando.com/2015/03/03/na-serie-audiencia-de-custodia-conceito-previsao-normativa-e-

finalidades/. Acesso em: 28 out. 2019. 



41 
 

 
 

A CIDH ressalvou que “o juiz é garante dos direitos de toda pessoa 

que esteja na custódia do Estado, pelo que lhe corresponde a tarefa de prevenir ou 

fazer cessar as detenções ilegais ou arbitrárias e garantir um tratamento conforme o 

princípio da presunção de inocência”.119 

 

4.2.3 Defesa preventiva dos atos de tortura praticados por policiais 

 

A terceira finalidade trata-se da prevenção de torturas policiais que 

sempre ocorreu em nosso pais, desde que os portugueses chegaram, como forma de 

obtenção de provas, e ocorrem até os dias atuais.120  

Essa garantia de proteção vem resguardada pelo artigo 5o da 

Convenção Americana de Direitos Humanos, o qual afirma que “ninguém deve ser 

submetido a torturas, nem a penas ou tratos cruéis, desumanos ou degradantes. Toda 

pessoa privada de liberdade deve ser tratada com o respeito devido à dignidade 

inerente ao ser humano.”121 

O Brasil passou a fazer parte de várias convenções e tratados 

internacionais que tinham como finalidade a proteção do direito humano assim como 

a tortura. No ano de 1991 nosso país promulgou a Convenção Contra a Tortura e 

Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, que foi criada 

pela ONU. Logo após, a Declaração Universal dos Direitos do Homem, do Pacto 

Internacional para a Defesa de Direitos Civis e Políticos, da Convenção 

Interamericana Para Prevenir a Tortura, assim como do Pacto de San José da Costa 

Rica já citado acima, foram incluídos, sendo que todos os demais pactos abordados 

são internacionalmente preventores da tortura.122 

Importante se faz mencionar neste tópico que diante da gravidade do 

assunto foi introduzida no Brasil a Lei nº 9.455, 7 de abril de 1997, que instituiu o 

                                                           
119 Corte IDH. Caso Bayarri vs. Argentina. Exceção preliminar, fundo, reparações e custas. Sentença proferida 

em 30/10/2008, § 67. 
120 RAMOS, Fabio Brito. Tortura no Brasil: uma análise histórica e propostas governamentais para o seu 

combate. Disponível em: https://conteudojuridico.com.br/consulta/Artigos/28554/tortura-no-brasil-uma-analise-

historica-e-propostas-governamentais-para-o-seu-combate. Acesso em: 31 out. 2019. 
121 PGE. Convenção americana de direitos humanos (1969). Disponível em: 

http://www.pge.sp.gov.br/centrodeestudos/bibliotecavirtual/instrumentos/sanjose.htm. Acesso em: 29 ago. 2019. 
122 ANDRADE, Jaqueline Gerônimo de Amorim. Crime de tortura: tipificação no ordenamento jurídico 

brasileiro. Disponível em: https://jus.com.br/artigos/26019/crime-de-tortura-tipificacao-no-ordenamento-juridico-

brasileiro. Acesso em: 13 set. 2019. 
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Sistema Nacional de Prevenção e Combate à Tortura123 e tratou especificamente da 

matéria. Em uma breve análise, já em seu artigo 1º o intuito é o de combater as 

práticas cruéis que ocorrem, estabelecendo que qualquer crueldade cometida para a 

obtenção de declarações e informações será ilegal por afrontar a dignidade da pessoa 

humana e a liberdade do indivíduo.124 

Com a inércia que ocorria sobre a proteção da tortura foi criado outra 

lei que estabelecia tais cuidados com o indivíduo. A Lei nº 12.847, de 2 de agosto de 

2013, em seu artigo 1º deixa claro que o objetivo é fortalecer a prevenção a tortura, 

tendo em vista o cumprimento parcial que ocorria em relação a lei anterior.  

A conclusão é que o objetivo desta finalidade pode auxiliar na 

prevenção da tortura policial em um período crítico para o indivíduo, o qual 

normalmente é logo após o indivíduo ser pego em flagrante e privado de sua liberdade, 

ficando então sem qualquer tipo de proteção já que o mesmo se trata da parte 

vulnerável. Ademais, como o preso deverá ser levado sem demora as autoridades, tal 

iniciativa trará um certo "recuo" aos policiais por receio de que as torturas fossem 

levadas ao juiz ou ao membro do Ministério Público.  

 

4.3 Prisão em flagrante 

 

A prisão em flagrante tem como sua característica principal o crime 

estar sendo cometido, ou acabado de ocorrer. Tal característica vem da palavra 

flagrare que é originária do latim, significando queimar, arder.125  

Por ser uma prisão que está “ardendo”, como o momento da prisão 

ocorre logo após o delito, não é necessário um mandado de prisão por parte do juiz 

para deter o autor do crime, tal possibilidade está prevista na Constituição Federal, 

art. 5.º, LXI, que é permitido efetuar a prisão sem o mandado da autoridade judiciaria. 

Tal modalidade tem caráter administrativo, e também seria ilógico o agente observe o 

crime sendo praticado e não poder deter o autor da infração.126   

Nucci afirma que a prisão em flagrante tem fundamento por ser 

averiguado o acontecimento do delito de forma manifesta e evidente, não 

                                                           
123 BRASIL. Lei nº 9.455, 7 de abril de 1997. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9455.htm. Acesso em: 13 set. 2019. 
124 Lei nº 9.455. BRASIL. 1997.  
125 CAPEZ, 2018, P. 316. 
126 NUCCI, 2016, p. 557. 
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necessitando da finalidade, portanto da análise do juiz para a prisão cautelar e 

provisória. É assegurado também a coleta de provas de forma mais rápida, o que 

colabora para a verdade real tão procurada no processo penal. O agente que realizou 

a prisão fica responsável por qualquer abuso que houver indícios.127 

De acordo com o artigo 301 do Código de Processo Penal, neste tipo 

de prisão, a autoridade policial tem o dever de deter quem esteja praticando o crime, 

contudo, é facultado a qualquer um do povo que observar o autor do delito, prendê-

lo.128 

No artigo seguinte do CPP existem quatro hipóteses de se considerar 

o flagrante delito, sendo elas: quem está cometendo a infração; quem acaba de 

cometer; quem é perseguido, logo após, de modo que possa ser presumido o autor 

do crime; e quando é encontrado, logo depois, com objetos que façam presumir que 

o mesmo é o autor do crime.129 

Dentro do processo penal, de acordo com os doutrinadores como 

Cebrian, Marcão, entre outros, é possível verificar a existência de sete tipos de prisão 

em flagrante.  

O flagrante em sentido próprio é o modelo que vem previsto no artigo 

302, I e II do CPP, que expõe que o autor do crime é surpreendido no momento do 

delito ou logo após de ter efetuado o mesmo, na segunda hipótese o autor deve ser 

encontrado em ato contínuo ao do delito, ou seja, sem intervalo de tempo, pois para 

legitimar o flagrante é indispensável que o delito seja atual.130 

Já no flagrante impróprio também previsto no artigo 302, III, é aquele 

em que a pessoa é perseguida, logo após cometer o ato, por autoridades ou qualquer 

um do povo em situação que seja ele presumido o autor do crime. Afirma Cebrian que 

o “logo após” compreende no tempo necessário para que os policiais sejam acionados 

e cheguem ao local do crime para obter informações sobre o suspeito. Para que ocorra 

este tipo de flagrante é necessário que o suposto autor do crime já tenha deixado o 

local onde praticou o ato ilícito, para que o mesmo seja perseguido.131 

O terceiro tipo de flagrante é o presumido e o mesmo também se 

encontra no artigo 302, IV, sendo presumido que o autor do delito é a pessoa 

                                                           
127 NUCCI, 2016, p. 557. 
128 ART. 301, do CPP. BRASIL. 1941.  
129 ART. 302. Ibidem. 
130 MARCÃO, 2018, p. 680. 
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encontrada logo depois o crime com objetos que possam o tornar suspeito. A diferença 

entre o flagrante anterior é que não existe a perseguição, apenas a localização do 

sujeito na posse dos objetos, logo depois, pois de acordo com Capez, essa expressão 

tem um lapso temporal maior do que logo após.132 

 

4.3.1 Natureza Jurídica 

 

Anteriormente a mudança do Código de Processo Penal pela lei 

12.403/2011, a natureza jurídica do flagrante era a prisão cautelar, tendo em vista que 

o sujeito podia ser mantido preso o tempo necessário para que fossem obtidas as 

provas ou para que fosse concretizado a investigação criminal. 133 

Sim, esta lei alterou a sistemática da cautelar, pois não é mais 

autorizado que o sujeito simplesmente permaneça preso ao longo do processo 

meramente pelo flagrante, devendo agora, portanto, que da prisão efetuada seja feita 

a conversão da prisão em flagrante para a cautelar, sob controle do poder judiciário.134  

Sendo assim, possui natureza pré-cautelar, haja vista que o flagrante 

apenas se tornaria prisão cautelar a partir do momento em que o juiz, conforme já dito, 

converte a prisão em preventiva. Antes do juiz tomar a decisão do que fazer em 

relação a prisão, alguns procedimentos devem ser feitos para que a prisão não tenha 

nenhum tipo de ilegalidade.  

Assim que o indivíduo é encaminhado as autoridades competentes 

para ser colhidos os depoimentos do detido e das testemunhas, sendo devidamente 

assinados pelos respectivos participantes do ato, logo após sendo encaminhado para 

o magistrado, como uma forma de medida de proteção ao futuro e para que estabeleça 

a medida necessária. 135 

Atualmente, pode-se concluir que a natureza que mais se adéqua a 

prisão em flagrante é a pré-cautelar haja vista que o magistrado deverá, conforme 

estabelecido no art. 310 do Código de Processo Penal, converter tal prisão em medida 

                                                           
132 CAPEZ, 2018, p. 317. 
133 AVENA, 2018, p. 1103 
134 Ibidem. 
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cautelar, prisão preventiva ou relaxar a prisão ilegal, de forma célere e não mais 

podendo deixar o agente preso em flagrante.136 

 

4.3.2 Acusação de tortura 

 

O crime de tortura da Lei nº 9.455 de 07 de abril de 1997, traz 

inúmeras tipificações para o crime de tortura. Algumas delas é constranger alguém 

com violência ou grave ameaça causando sofrimento tanto físico quanto mental para 

que seja possível obter informações, submeter alguém com emprego de violência a 

sofrimento mental e físico. A mais importante para o presente trabalho é o §1º, 

parágrafo II, do artigo 1º, que pratica tortura quem submete a pessoa presa ou sujeita 

a medida de segurança a sofrimento físico ou mental, por meio de práticas não 

previstas em lei ou não resultantes da medida legal. É um crime que ocorre de muitas 

formas e diversas vezes por ter vários verbos que tipificam tal conduta, contudo por 

medo e pela falta de proteção o indivíduo torturado, na maioria das vezes, não se 

manifesta sobre o acontecido.  

Ademais, é um tipo de crime que pode ser cometido por qualquer 

pessoa e no § 4º, II do artigo 1º diz que se for praticado por algum agente público a 

pena do crime é aumentada de um sexto até um terço.137 

Pouco se fala sobre a tortura praticada pelos agentes policiais, pois 

os mesmos possuem fé pública, tendo, portanto, um maior grau de confiança que o 

indivíduo que acabou de ser preso por estar cometendo um crime. Os policiais, de 

acordo com o artigo 292 do Código de Processo Penal, têm o direito de utilizar a força 

de forma moderada, se necessário no momento da prisão.  

Contudo, alguns policiais usam essa lei para praticarem condutas 

abusivas e, por vezes, verdadeira violência contra o indivíduo, logo após se 

defendendo com a lei que os autoriza usar a força, de modo deturpado. Inegável que 

tal conduta vem preocupando cada vez mais esta sociedade, sendo editadas diversas 

leis (leia-se, em sentido amplo) na tentativa de coibir este comportamento.138  

                                                           
136 NETO, Nilo de Siqueira Costa. Prisão em flagrante: análise de sua natureza jurídica diante do advento da 

Lei 12.403/11. Disponível em: https://jus.com.br/artigos/22769/prisao-em-flagrante-analise-de-sua-natureza-

juridica-diante-do-advento-da-lei-12-403-11.  Acesso em: 20 set. 2019. 
137BRASIL. Lei nº 9.455, DE 7 DE ABRIL DE 1997. Disponível em: 

https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/busca?q=Art.+1+da+Lei+de+Tortura+-+Lei+9455%2F97. Acesso 

em: 22 set. 2019. 
138 ART. 292 do CPP. 1941.  
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No artigo 329 do Código de Processo Penal prevê como crime quem 

se opor a execução de qualquer ato legal mediante violência a funcionário competente 

a executar tal ação. Contudo este crime não inclui toda e qualquer resistência que 

ocorrer, e sim a resistência na forma ativa, não possuindo existência na modalidade 

passiva no código penal.  O sujeito ativo do tal delito pode ser qualquer pessoa que 

se negue a execução do ato legal, por este motivo só sendo importante na modalidade 

ativa.139 

Argumenta-se, a falta de punição para os que cometem tortura, vem 

desde os tempos antigos, que os indivíduos torturados eram os empregados, ou seja, 

os escravos. Na sociedade de hoje essas pessoas, na maioria das vezes, são os 

trabalhadores com falta de estudo e consequentemente sem nenhum conhecimento 

jurídico. Sendo assim, sem saber de seus direitos, os mesmos não se manifestam 

sobre problemas como a tortura, facilitando a falta de punição para quem cometeu tal 

crime.140 

Por esse e outros motivos foi criada a resolução do CNJ 213141, em 

que ao juiz é recomendado averiguar a prática de tortura feito contra o interrogado, 

informando-o que a tortura é grave violação do custodiado, assim como, a pessoa 

deve ficar ciente que tortura é ilegal e injustificada. 

Contudo o Ministro Celso de Melo usou uma frase em seu voto no HC 

84548/SP, afirmando que o delegado de polícia é o primeiro garantidor de justiça e 

dos direitos fundamentais142, sendo assim incumbi ao delegado colaborar na 

preservação da proteção aos indivíduos assim como o interesse do Estado, 

verificando-se, portanto, que não é apenas função do juiz proteger as garantias 

fundamentais. 

 Além do CNJ 2013 foram criadas outras inúmeras formas de 

proteção, como a lei nº 12.847, de 2 de agosto de 2013, CNPCT, MNPCT e a mais 

recente que é a Resolução nº 18, de 29 de novembro de 2018. Todas essas leis, 

mecanismos, resoluções entre outros, são criados para dar apoio as leis já existentes 

                                                           
139 GRECO, Rogério. Código Penal: comentado. Rogério Greco. 11. ed. Niterói, RJ: Impetus, 2017, p. 1683. 
140 BIAZEVIC, Daniza Maria Haye. A História Da Tortura. Disponível em: https://jus.com.br/artigos/8505/a-

historia-da-tortura. Acesso em: 20 set. 2019.  
141 Conselho Nacional da Justiça. RESOLUÇÃO 213, de 15 de dezembro de 2015. Disponível em: 

https://www.conjur.com.br/dl/resolucao-audiencias-custodia-cnj.pdf. Acesso em: 23 set. 2019. 
142 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. HABEAS CORPUS 84.548 SÃO PAULO. Disponível em: 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=630134. Acesso em: 05 nov. 2019. 
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contra a tortura, que por mais que possuam apoio expresso, ainda é um fato que 

ocorre com frequência por falta de apoio dos agentes do Estado que efetivamente 

deveriam dar tal suporte sobre a proteção da tortura aos indivíduos que 

necessitassem, e pela falibilidade do Estado em si de aplicar as resoluções e todos 

os outros suportes a tortura que possuem previsão legal. 

As torturas praticadas pelos policiais muitas das vezes sequer 

chegam ao conhecimento do judiciário por inúmeros motivos, sendo os mais 

conhecidos: as ameaças contra os denunciantes; a difícil comprovação da tortura; a 

falta de agentes confiáveis para abrir o processo de investigação contra tal crime, 

entre outros.143  

De acordo com um artigo sobre uma pesquisa de campo feito em São 

Paulo iniciada em 2015, verifica-se o pequeno número de presos em flagrante que 

afirmam ter sofrido tortura, mas que na audiência de custódia assumem ter sido 

vítimas, outro motivo para tal silêncio é que o indivíduo se dirige ao policial para ser 

encaminhado ao presídio após a audiência, ficando, portanto, a sós com seu próprio 

agressor. Na mesma pesquisa é nítido como as vítimas reagem naturalmente as 

perguntas sobre a agressão, onde na pesquisa é afirmado que “A utilização por parte 

das pessoas custodiadas de expressões como “só” socos, agrediram “um pouco”, ou 

“o de sempre”, estabelecendo a agressão como rotina e de modo a reduzir a 

importância de certos atos [...]”.144  

De acordo com a mesma pesquisa foi afirmado que é habitual a 

presença dos policiais dentro da sala onde ocorre a audiência de custódia e que por 

muitas vezes quando indagado sobre a suposta agressão era comum que o preso 

omitisse a resposta ou que apenas olhasse ao policial omitindo-se.145 A realização de 

efetuar as perguntas diante dos policiais não passa segurança alguma para a vítima, 

além de fazer com que deixe de ser registrada a denúncia sobre a agressão. 

                                                           
143 BRASIL. Câmara dos Deputados. Relatório "Tortura no Brasil" - Subsídio ao Trabalho do Relator da 

ONU para a Tortura Nigel Rodley, em sua Missão Oficial ao Brasil. Disponível em: 
https://www2.camara.leg.br/atividadelegislativa/comissoes/comissoespermanentes/cdhm/documentos/relatorios/

RelatTorBraSubsNigRod.html. Acesso em: 24 set. 2019. 
144 Conectas Direitos Humanos. Tortura blindada: Como as instituições do sistema de Justiça perpetuam a 

violência nas audiências de custódia. Disponível em:  

https://www.conectas.org/arquivos/editor/files/Relato%CC%81rio%20completo_Tortura%20blindada_Conectas

%20Direitos%20Humanos(1).pdf. Acesso em: 24 set. 2019.  
145 Ibidem. 
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Sendo assim, quando o policial é acusado de tortura o CNJ criou os 

procedimentos que devem ser tomados para o início da investigação. As principais 

ordens que devem ser passadas pelo judiciário de acordo com o CNJ é que deve ser 

registrado o depoimento da vítima, questionar se ouve o relato quando da lavratura 

do auto de prisão, obter registo fotográficos sempre que a vítima apresentar relato ou 

sinal da tortura, oficiar medida de segurança protetiva ao indivíduo que afirma ter 

sofrido tal lesão, determinar a realização do corpo de delito, e enviar cópia do 

depoimento aos órgãos responsáveis para a apuração da tortura.146  

 

4.3.3 Do corpo de delito 

 

Uma das providências oriundas da audiência de custodia é que após 

o indivíduo afirmar ser vítima de tortura seja encaminhado ao Instituto Médico Legal 

(IML) para realização do exame de corpo de delito, independentemente se a prisão foi 

relaxada ou concedida a provisória. 

Aliás, o próprio Protocolo Brasileiro Perícia Forense no Crime de 

Tortura destaca que a cautela do temor do indivíduo ao denunciar a tortura, expondo 

que:  

 

Os que trabalham com perícia em casos de tortura, sevícia ou maus 
tratos, principalmente quando as vítimas estão sob a tutela judicial, 
sabem que as evidências desse crime são difíceis pela sofisticação 
dos meios utilizados e pela convivência dos agentes do poder em 
omitir tais ocorrências não enviando as vítimas aos órgãos 
especializados da perícia oficial. Some-se a isso o temor que as 

vítimas têm de denunciar seus agressores.147 
 

Como já afirmado anteriormente, o próprio CPP obriga a realização 

da prova pericial em seu artigo 158, de forma indispensável quando da infração 

resultar vestígios148, tal como lesões corporais. 

                                                           
146 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Procedimentos para oitiva, registro e encaminhamento de 

denúncias de tortura e outros tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes. Disponível em: 

http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2015/12/ab28772f2916db83dedecf8718b36cdb.pdf. Acesso em: 24 

set. 2019. 
147 Protocolo brasileiro perícia forense no crime de tortura. Disponível em: 

https://mpma.mp.br/arquivos/CAOPCEAP/Protocolo%20Brasileiro%20de%20Per%C3%ADcia%20Forense%20

no%20Crime%20de%20Tortura%20-%20SDH.pdf. Acesso em: 20 set. 2019. 
148 SOUZAC, Oraini De; CRISTINA Sara; BONACCORSO; SUELI, Norma. A Importância da Prova Pericial 

no Processo Penal. Disponível em: https://saracoraini.jusbrasil.com.br/artigos/418314346/a-importancia-da-

prova-pericial-no-processo-penal. Acesso em: 21 set. 2019. 
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É frequente, que muitas das vezes os vestígios da lesão 

desapareçam, o que torna difícil a comprovação da alegação de violência por parte 

do flagranteado, uma vez que, não possuí meios de comprovar o ocorrido, pela 

ausência de outros elementos probatórios. Nos termos do artigo 167 do Código de 

Processo Penal prevê que na ausência da prova do corpo de delito permite-se a prova 

testemunhal apenas para supri-la, jamais para substituir o corpo de delito, contudo 

ocorre o problema da ausência de testemunhas ou mesmo o temor destas em se 

insurgirem contra os policiais. 149 

E não é apenas isto, ainda havia a dificuldade, mesmo diante de prova 

testemunhal, desta ultrapassar a fé pública dos policiais, os quais são blindados pela 

peculiaridade de serem servidores públicos. Todavia, com a efetivação da prova 

pericial, é possível sim constar a lesões, de modo a demonstrar, por meio de laudo, 

que as agressões não são condizentes com o relato dos policiais, em tempo hábil. 

Por meio da medicina legal que com conhecimentos técnicos-

científicos na área medicinal que ocorre o esclarecimento dos fatos que interessam 

para a justiça, sendo feito pelo médico legista.150  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
149 ART. 167 do CPP. 1941. 
150 NOVO, Benigno Núñez. ALMEIDA, Bruno Ribeiro de. Medicina legal e perícia médica. Disponível em: 

https://jus.com.br/artigos/64845/medicina-legal-e-pericia-medica. Acesso em: 01 nov. 2019  
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5 Do Testemunho do Policial Maculado 

 

Quanto ao testemunho dos policiais, existe o entendimento de que os 

mesmos não são impedidos de testemunhar, assim como suas declarações terão 

valor pleno se não existir contradição com nenhuma das outras provas.151 

Contudo, de acordo com Capez, existem três posições sobre a 

valoração testemunho do policial, tendo em vista que o mesmo participou da 

diligencia. As três posições são: que os policiais são suspeitos, pois participaram da 

investigação, logo não deve ter validade algum seu testemunho; que não é possível a 

afirmação de suspeita pela mera condição funcional; ademais, que os policiais por 

serem agentes públicos também gozam da presunção de legitimidade; e de que o 

depoimento tem valor relativo, dado o interesse quanto à diligência que realizou.152 

 Como dito anteriormente, os policiais não são impedidos de 

testemunhar, contudo é sabido que os mesmos possuem interesse em demonstrar a 

legitimidade do trabalho efetuado, tornando, portanto, relativo ao valor que deve ser 

dado as suas palavras. Neste sentido afirma Capez que: 

 

Por mais honesto e correto que seja o policial, se participou da 
diligência, servindo de testemunha, no fundo estará sempre 
procurando legitimar a sua própria conduta, o que juridicamente não é 
admissível. Necessário, portanto, que seus depoimentos sejam 

corroborados por testemunhas estranhas aos quadros policiais.153  
 

Conforme o exposto, é evidente que os policiais como agentes do 

Estado possuem interesse na causa e buscarão legitimar suas condutas através do 

testemunho do que ocorreu no dia dos fatos, pois a simples condução do acusado a 

delegacia, por exemplo, já indicaria interesse dos mesmos nos casos de prisão em 

flagrante. 

A posição mais correta, portanto, seria uma que mescle tais posições 

apresentadas, nos casos em que a prisão ocorre em sua total legalidade, contudo o 

presente trabalho vem com o intuito de provar que o policial que foi acusado de tortura 

nem sempre deverá ter seu testemunho com o valor integral da prova. Neste sentido, 

apresentam as duas correntes desfavoráveis a validação do testemunho que pela 

                                                           
151 REIS, 2016, p. 362. 
152 CAPEZ, 2018, p. 446. 
153 Ibidem. 
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mera participação do policial no ato da prisão e o mesmo ter interesse em mostrar a 

legalidade da prisão que efetuou já são motivos suficientes para que a prova 

testemunhal não tenha grande valoração.154 

Com base na segunda posição, é um ato concluso que pode ocorrer 

em algumas das vezes que o policial der seu depoimento favoreça apenas alguns 

pontos dos fatos ocorridos, de modo a induzir o julgador a acreditar na legalidade total 

da prisão que foi efetuada. Neste sentido, foi apresentado que:  

 

Parte da jurisprudência vê com enormes reservas essa espécie de 
depoimento. Afinal – argumentam – se o policial foi o responsável pela 
prisão do réu, buscará, sempre, conferir ares de legalidade ao seu ato. 
Em vista da posição antagônica em que se encontra em relação ao 
acusado, sua tendência seria de carregar nas cores, pintando um 
quadro mais grave do que o efetivamente verificado, de modo a 

prejudicar a situação do agente.155 
 

Como já apresentado anteriormente, o depoimento policial para 

alguns doutrinadores não deve possuir o valor integral de prova, principalmente se no 

caso a ser julgado o policial foi acusado da pratica de tortura, ficando claro que o 

mesmo se posicionará de forma a se proteger pela atitude que foi tomada.  

 

5.1 Valoração do depoimento 

 

Antes de falar do valor probatório do depoimento em especifico, há 

que se falar sobre a valoração da prova em geral. Para a avaliação das provas existem 

três posições que se sobrepõem entre as outras, sendo elas: o sistema legal de 

provas, a íntima convicção e o livre convencimento motivado.  

No sistema legal de provas o valor de cada tipo de prova já vinha 

previamente estabelecido em lei, onde não era possível, portanto, que o juiz aplicasse 

a valoração da prova de acordo com cada caso concreto. Na íntima convicção é um 

sistema completamente oposto ao anterior, onde o juiz pode valorar a prova do modo 

que achar melhor, assim como não é preciso que fundamente sua decisão. Tendo em 

vista as características extremas e opostas dos sistemas anteriores, foi criado o 

                                                           
154 CAPEZ, 2018, p. 446. 
155CUNHA, Rogério Sanches. O testemunho de policiais no processo penal. Disponível em: 
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sistema do livre convencimento motivado, onde não existe uma tabela pronta com 

valores a ser dado a prova, ficando a critério do juiz o valor que se dá as provas, 

contudo todas as decisões tomadas devem ser fundamentadas de forma clara, sendo 

este sistema que é usado em nosso país.156 

O depoimento policial tem grande valoração entre os julgadores, pois 

o testemunho dos mesmos é presumido verdadeiro apenas por ocuparem um cargo 

na esfera pública, contudo apenas este fato não gera uma absoluta certeza de que 

seu depoimento será de total credibilidade. Tal depoimento deve ser analisado com 

muita cautela por parte do magistrado sobretudo quando o policial for o meio de prova 

principal. Neste sentido, foi apresentado que:  

 

Isto porque, ainda o policial mais idôneo e honesto terá seu 
depoimento, ainda que inconscientemente, naturalmente contaminado 
pela sua atividade desenvolvida da repressão e apuração do fato 
ilícito, embutido de pré-conceitos e fatores psicológicos atribuídos à 
sua profissão. Noutra senda, o policial não tão idôneo e honesto terá 
interesse no deslinde da ação penal que estará prestando seu 
depoimento, justificando sua atividade ilegal exercida, tal como, 
interceptações telefônicas ilegais, flagrantes forjados e preparados, 
abusos de autoridade, perpetrações de agressões físicas e verbais, 
sessões de torturas.157 

 

Neste sentido, apresenta a apelação a seguir que os depoimentos dos 

policiais sempre devem ser corroborados com as demais provas apresentadas para 

ter validade: 

    

APELAÇÃO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. AUTORIA E 
MATERIALIDADE. DEPOIMENTOS DE POLICIAIS. VALIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO EVIDENCIAM A 
NARCOTRAFICÂNCIA. REGIME FECHADO. IMPOSSIBILIDADE DA 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPROVIMENTO DO RECURSO. 1. A 
autoria e a materialidade do crime de tráfico de drogas restaram 
devidamente comprovadas. Substâncias entorpecentes encontradas 
na posse e guardadas próximas ao réu. 2. Depoimentos dos policiais 
civis harmônicos e uníssonos no sentido da responsabilização criminal 
do réu. Validade dos seus depoimentos, mormente quando 
submetidos ao crivo do contraditório e corroborados pelas demais 

                                                           
156 LOPES, 2016, p. 205. 
157 PEREIRA, Eduardo Gasparin G. A necessária cautela na valoração do depoimento do policial como 
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provas colhidas e pelas circunstâncias em que ocorreu o delito. 
Precedentes do STF e do STJ. 3. Impossibilidade de desclassificação 
para o uso. Circunstâncias do caso concreto indicam a traficância, seja 
pelo local em que o réu foi encontrado, seja pela quantidade das 
drogas. Inteligência do art. 28, § 2º, da Lei de Drogas. 4. Dosimetria 
da pena fixada de modo escorreito. 5. Regime inicial de cumprimento 
de pena para os crimes de tráfico de droga será o fechado, medida 
esta estabelecida em perfeita harmonia com o tratamento diferenciado 
e mais rígido conferido pela própria Constituição Federal aos crimes 
hediondos e equiparados (art. 5º, XLIII), não cumprindo ao Poder 
Judiciário analisar a conveniência e a adequação da política criminal 
do seu tratamento, matéria reservada ao Poder Legislativo, Órgão 
constitucionalmente competente para tanto. 6. Substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos que resta afastada em 
razão da natureza dos entorpecentes encontrados na posse e 
guardados próximos ao réu, a demonstrar que a substituição da 
reprimenda corporal por restritivas de direitos não seria suficiente para 
a reprovação e a prevenção do crime em comento. 7. Improvimento 
do recurso defensivo.158 
 

Por esses e outros motivos que serão expostos a seguir no presente 

trabalho, é possível concluir que o depoimento do policial que teve participação na 

prisão do acusado e que é o principal meio de prova, quando não o único, deve o 

julgador ter a atenção redobrada para observar se o depoimento tem matéria 

divergente das demais provas e no momento de sua valoração.  

 

5.2 Contaminação da prova testemunhal 

 

Vários fatores que ocorrem entre o espaço de tempo do depoimento 

e da ocorrência do fato influenciam na contaminação da prova testemunhal. A mesma 

já é considerada uma prova com vários supostos problemas, tendo em vista que até 

o estado psicológico de quem irá prestar o testemunho pode atrapalhar na busca da 

realidade dos fatos.  

Sabe-se que em alguns processos a audiência pode ocorrer anos 

depois do fato, dificultando mais ainda a lembrança da testemunha. Sobre a 

contaminação da prova ter total ligação com o psicológico da testemunha, apresenta 

Aury e Gesu que: 
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O delito, sem dúvida, gera uma emoção para aquele que o testemunha 
ou que dele é vítima. Contudo, pelo que se pode observar, a tendência 
da mente humana é guardar apenas a emoção do acontecimento, 
deixando no esquecimento justamente o que seria mais importante a 
ser relatado no processo, ou seja, a memória cognitiva, provida de 
detalhes técnicos e despida de contaminação (emoção, subjetivismo 
ou juízo de valor).159  

 

Sendo assim, é possível se deparar com um dos primeiros fatores que 

influenciam na contaminação de um depoimento.  

Os próprios raciocínios no momento das perguntas realizadas na 

audiência respondem inclusive alguns fatos não lembrados, nem sempre porque a 

pessoa está prestando falso testemunho, mas sim porque a tendência é preencher as 

partes da memória que nos faltam interiorizando o fato não lembrado.  

Este fato pode ser percebido entre o depoimento dado na delegacia e 

o depoimento prestado na frente do julgador, em que por muitas vezes em pequenos 

detalhes do fato que podem ser muito importantes no julgamento, a testemunha entra 

em contradição.  

 

5.3 Interesse Policial na Causa 

 

Como já apresentado anteriormente, os policias não são impedidos 

de prestar seu testemunho dentro de um processo onde os mesmos atuaram, até 

mesmo tais agentes normalmente e frequentemente são arrolados como testemunhas 

de acusação por parte do Ministério Público.  

Porém, a dúvida sobre o valor a ser dado ao policial não vem apenas 

pelo cargo de servidor público que o mesmo exerce e sim quando existem provas 

periciais que comprovam que realmente houve uma conduta exacerbada do policial 

caracterizando tortura. 

Há que se destacar que sempre que houver qualquer tipo de 

ilegalidade no momento da prisão, como a tortura, por exemplo, será de total interesse 

do policial mostrar que o motivo de tal prisão foi feito em sua legalidade, tentando de 

certo modo desviar o foco do assunto ocorrido. Confirmando tal suposição: 

 

                                                           
159 LOPES JR, Aury; DI GESU, Cristina Carla. Prova penal e falsas memórias: em busca da redução de danos. 

Boletim IBCCRIM, São Paulo, 2015, p. 3. 
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Por mais honesto e impessoal que um policial possa ser, não é 
possível afastar a possibilidade de que, de boa-fé, tente legitimar sua 
conduta, o que decorre do senso de autopreservação inerente aos 
seres humanos. Nesse diapasão, é necessário avaliar, no caso 
concreto, a partir do cotejo com outras provas, qual é o valor dos 
depoimentos dos policiais. Noutros termos, os depoimentos dos 
policiais devem estar amparados por outras provas.160 

 

Jamais o trabalho apresentado possui o intuito de desconfiar da 

palavra do policial, entretanto, se foi praticado qualquer ato de forma exacerbada no 

momento de efetuar a prisão, como abuso de autoridade ou tortura, fica claro que para 

se proteger o policial prestará seu testemunho de forma que sobreponha apenas 

algumas partes do momento da prisão, de forma que o favoreça.  

Neste sentido, afirma Aury que, do mesmo modo, não há que se falar 

em restrição ao depoimento dos policiais. Os agentes podem depor sobre os fatos que 

presenciaram e sobre os fatos que possuem conhecimento, sem nenhuma forma de 

impedimento. De modo óbvio, deve o juiz ter extrema atenção na valoração desses 

depoimentos, na medida em que os policiais estão naturalmente contaminados pela 

atuação que tiveram na repressão e apuração do fato. Além de outros fatores como 

os prejulgamentos e da grande carga de fatores psicológicos associados à atividade 

desenvolvida, é nítido que o envolvimento do policial com a investigação ou as prisões 

ocasiona a necessidade de justificar e de carta forma fazer parecer legítimos os atos 

e abusos praticados.161 

Assim apresenta o agravo abaixo que as provas obtidas por meios 

ilícitos não serão validas, isso inclui as provas obtidas por meio de tortura. 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. MATERIALIDADE E AUTORIA. 
TESTEMUNHO DOS POLICIAIS ENVOLVIDOS NA APREENSÃO DA 
DROGA. AUSÊNCIA DE ALINHAMENTO ÀS DEMAIS PROVAS DOS 
AUTOS. DÚVIDA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O Tribunal de origem, 
soberano na apreciação das provas, absolveu o réu em razão da 
existência de dúvida acerca da materialidade e autoria delitiva. 
Concluiu que o depoimento testemunhal do agente policial envolvido 
na diligência que culminou na prisão em flagrante do recorrido não 
sustenta o decreto condenatório proferido no primeiro grau de 
jurisdição, pois se apresenta isolado no contexto probatório dos autos, 

                                                           
160 TALON, Evinis. Os policiais como testemunhas. Disponível em: https://evinistalon.com/policiais-como-

testemunhas/. Acesso em: 23 set. 2019.  
161 LOPES JR, Aury. Direito Processual Penal. 11. ed. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 676.  
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sem encontrar ressonância mínima nas demais fontes de informação 
colhidas ao longo da instrução criminal. 2. Entender de forma diversa, 
como pretendido, demandaria necessariamente o reexame do 
conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso especial, 
conforme o enunciado da Súmula n. 7/STJ. Precedentes. 3. Agravo 
regimental desprovido.162 

 

Nos casos em que se verifica qualquer tipo de interesse particular do 

policial na causa, é possível que a parte contradite a testemunha, sendo um direito 

que vem expresso no artigo 214 do Código de Processo Penal. Capez apresentou as 

quatro decisões que pode o juiz tomar em relação a testemunha contraditada, sendo 

elas que o juiz deve consultar a testemunha, se possui o interesse ou não ser ouvida, 

nos termos do art. 206 (dispensa); excluirá a testemunha, de acordo com o art.207 

(proibição); ouvirá sem compromisso, na hipótese do art. 208; o juiz ouvira o 

depoimento e dará a sua valoração posteriormente.163 

Portanto, verifica-se que nos casos em que após a apresentação da 

testemunha a parte contrária verificar a possibilidade de algum interesse na causa 

deve contraditar a testemunha para que seja demonstrada a suspeição e a 

parcialidade de quem irá depor, fato este que deverá ser analisado pelo juiz no 

momento em que for valorar o testemunho apresentado.  

Sendo assim, pelo raciocínio lógico é fato que a autoridade policial 

possui total interesse na causa, tanto no momento de provar a legalidade da prisão 

que o mesmo efetuou, quanto no momento em que tenta de certa forma justificar os 

atos por ele praticados, devendo, portanto, o juiz aplicar a prova testemunhal do 

policial acusado de tortura no caso concreto para concluir a valoração que a prova 

deve ter no momento do julgamento. 

Contudo, mesmo que o policial tente justificar sua conduta quando a 

mesma for provada por meio de prova pericial que houve tortura, deve o juiz 

cautelosamente analisar os fatos até então apresentados. Devendo todas as provas 

de depoimento policial ser submetido ao crivo do contraditório, como apresenta a 

seguir:  

APELAÇÃO. ROUBO SIMPLES E TENTADO. MATERIALIDADE E 
AUTORIA COMPROVADAS. VIOLÊNCIA CONFIGURADA. RÉU 

                                                           
162 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Agravo Regimental no AREsp: 1024335 MG 2016/0317354-7.  

Disponível em: https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/443305756/agravo-regimental-no-agravo-em-recurso-

especial-agrg-no-aresp-1024335-mg-2016-0317354-7?ref=serp. Acesso em: 04 nov. 2019 
163 CAPEZ, 2018, p.441. 
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RECONHECIDO, SEM SOMBRA DE DÚVIDAS, PELA VÍTIMA, NA 
FASE INQUISITORIAL. VALIDADE. A CONFISSÃO JUDICIAL DO 
RÉU CORROBORA OS DEMAIS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. 
DEPOIMENTOS JUDICIAIS DOS POLICIAIS MILITARES 
HARMÔNICOS E UNÍSSONOS NO SENTIDO DA 
RESPONSABILIZAÇÃO CRIMINAL DO RÉU. DOSIMETRIA DA 
PENA FIXADA DE MODO ESCORREITO. REGIME FECHADO 
MANTIDO. IMPROVIMENTO DO RECURSO, PELO VOTO DO 
RELATOR. DIVERGÊNCIA. PREVALÊNCIA DO VOTO DA 
MAIORIA. 1. A autoria do crime restou comprovada pelas provas 
coligidas aos autos, além de ter sido o réu reconhecido, na fase 
extrajudicial, pela vítima e posteriormente confirmado o 
reconhecimento por ela efetuado, pelos policiais militares, na fase 
judicial. Validade. O reconhecimento que a vítima efetua, da pessoa 
do seu roubador, assume fundamental importância, eis que, em sede 
de crime de roubo, normalmente tocado de clandestinidade, a 
palavra da vítima é a única na qual pode a autoridade judiciária fiar-
se, à falta de testemunhas presenciais. Precedentes do STJ e do 
TJSP. 2. O valor da confissão aferir-se-á pelos critérios adotados 
para os outros elementos de prova, e para a sua apreciação o Juiz 
deverá confrontá-la com as demais provas do processo, verificando 
se entre ela e estas existe compatibilidade ou concordância. 
Inteligência do art. 197, do Código de Processo Penal. 3. 
Depoimentos dos policiais militares harmônicos e uníssonos no 
sentido da responsabilização criminal do réu. Validade dos seus 
depoimentos, mormente quando submetidos ao crivo do contraditório 
e corroborados pelas demais provas colhidas e pelas circunstâncias 
em que ocorreu o crime. Precedentes do STF e do STJ. 4. A 
configuração da violência dita no art. 157, "caput", do Código Penal, 
restou provada, porque a energia física exercida pelo agente contra 
a vítima, em seu dano, de modo excessivo e indevido, objetivando a 
atividade finalística, foi o bastante para caracterizar o reclamado 
crime de roubo. 5. Crime de roubo simples e tentado, tendo em vista 
que não se consumou por circunstâncias alheias à vontade do 
agente. Isto porque, já anunciado o "assalto", mediante grave 
ameaça e violência, o réu não conseguiu a subtração pretendida, 
ante o agir da vítima, o que fez com que ele encetasse fuga. 6. 
Dosimetria da pena fixada de modo escorreito, mercê da gravidade 
do crime. 7. Corretamente reconhecida a circunstância agravante da 
reincidência na segunda fase da dosimetria da pena do réu. Surge 
harmônico com a Constituição Federal o inciso I, do art. 61, do 
Código Penal, no que prevê, como agravante, a reincidência. 
Precedente do STF. 8. A teor do disposto no art. 67, do Código Penal, 
a circunstância agravante da reincidência, como preponderante, 
prevalece sobre a confissão espontânea. Precedentes do STF. 9. 
Redução da pena em 1/2, ante o reconhecimento da tentativa do 
crime, considerando o "iter criminis" percorrido. 10. A imposição de 
regime inicial fechado para o cumprimento da pena é cabível no caso 
dos autos, tendo em vista as peculiaridades das circunstâncias que 
cercaram a prática da ação delituosa (crime praticado com violência 
exacerbada), pelo dolo intenso do agente e por ser ele reincidente. 
11. Improvimento do apelo defensivo, pelo Voto do Relator, nos 
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termos acima. Divergência. Voto do Revisor, acompanhado 
integralmente pelo 3º Juiz. Prevalência do Voto da maioria.164 

 

Há que se destacar que o Estado não possui interesse em 

condenações infundamentadas, pois sua função é aplicar uma sanção ao indivíduo 

que praticou o delito, de modo que induza o mesmo a não cometê-lo novamente. 

Porém, quando o depoimento do policial for maculado e comprovado por prova pericial 

que o servidor não está sendo verdadeiro com os fatos em sua legalidade, não há 

motivos plausíveis e suficientes para que o Estado condene alguém, isto com base no 

devido processo legal.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
164 BRASIL. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Apelação : APL 0010459-23.2014.8.26.0050 SP 

0010459-23.2014.8.26.0050. Disponível em: https://tj-sp.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/205079463/apelacao-

apl-104592320148260050-sp-0010459-2320148260050?ref=serp. Acesso em: 05 nov. 2019. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho possuiu o intuito de apresentar de forma crítica o 

valor que deve ser dado ao depoimento do policial quando o mesmo é acusado de ter 

praticado tortura.  

No primeiro momento do trabalho foram apresentadas as finalidades 

do processo penal incluindo a importância de ser feita a busca da verdade real dentro 

do processo criminal, tendo em vista que qualquer ato divergente da realidade pode 

prejudicar o acusado, e consequentemente o mesmo ser julgado de forma errônea.  

Assim foram apresentados os instrumentos que são utilizados para 

essa busca da veracidade dos fatos e os meios de provas utilizados para reconstrução 

do fato que está sendo julgado, já dando entrada no meio de prova testemunhal e no 

testemunho do policial que foi o meio de prova mais analisado dentro deste trabalho, 

tendo em vista os vícios que ele possui. 

No quarto capítulo, foi dito sobre a audiência de custódia e foi de 

grande importância abordar sobre suas finalidades para demonstrar a proteção contra 

a tortura que vem sendo feita em nosso país, do mesmo modo que foram 

apresentados os passos e as colheitas de provas que devem ser feitas quando o 

indivíduo afirma na audiência de custódia ter sofrido tortura pelos policiais.  

No quinto capítulo, provou-se que o testemunho do policial por si só 

muitas vezes é imparcial pelo motivo de que os mesmos têm interesse na causa. 

Sendo assim, se nas prisões em flagrante legal o policial já possui o mínimo interesse 

na causa, quando este for acusado de tortura seu depoimento não trará a realidade 

dos fatos em sua integra, podendo as partes efetuarem a contradita. 

Sabendo então, que o depoimento do policial é viciado, vez que 

sempre enseja em justificar os atos por ele praticados. Assim como quando provados 

por prova pericial que houve tortura, deve o juiz aplicar menor valor probatório ao 

depoimento do policial acusado, pois o Estado não possui interesse em condenar o 

indivíduo com base em depoimentos de policiais que foram comprovados que 

estavam omitindo verdades, como quando a prova pericial apresenta que houve 

conduta exacerbada do policial. 
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